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SRP?

�Sim

☒Não

Exclusiva ME/EPP?

☒ Sim

� Não

Reserva de quota ME/EPP?

� Sim

☒ Não

Vistoria?

� Obrigatória

� Facultativa

☒ Não se aplica

Amostra? 

� Sim

☒ Não

O critério de julgamento?

MENOR PREÇO

OBJETO

Contratação de agente de integração, para operacionalizar o programa de estágio
remunerado não obrigatório da Escola Superior do Ministério Público e proceder
à realização de processo seletivo público de estagiários, para o preenchimento de
até 31 (trinta e uma) vagas de estágio de estudantes de nível superior, conforme
previsto na Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, e nas Resoluções do
CNMP nº 42/2009, nº 52/2010 e nº 62/2010 e na Portaria PGR/MPU
nº 378/2010.

DATA E HORÁRIO 2 de julho de 2021 às 14:00 horas (horário de Brasília)

SITE DE REALIZAÇÃO Portal de Compras do Governo Federal – https://www.gov.br/compras/pt-br/

CÓD. UASG 200234

https://www.gov.br/compras/pt-br/
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RETIRADA DO EDITAL e http://escola.mpu.mp.br/transparencia/licitacoes/pregao-eletronico/pregao-
eletronico-2021/pregao-eletronico-2021

Escola Superior do Ministério Pública da União
CLCE - Central de Licitações e Cotações Eletrônicas
Sede: SGAS 603, lote 22 | CEP 70200-630 | Brasília - DF
Telefone: (61) 3553-5441

 

CONSTITUEM ANEXOS DESTE EDITAL, DELE FAZENDO PARTE INTEGRANTE.

ANEXO I Termo de Referência

ANEXO II Planilha de Preços de Referência

ANEXO III Modelo de Minuta do Contrato

ANEXO IV Modelo de declaração de ausência de parentesco - Resolução n. 37/2009 - CNMP

ANEXO V Modelo de Declaração de Concordância - Portaria ESMPU n. 21/2017�

 

A ESCOLA SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO – ESMPU,  UASG 200234,
sediada no SGAS, Avenida L2 Sul, Quadra 603, Lote 22, Brasília-DF , por meio do Presidente da
Comissão de Licitação, designado pela Portaria nº Portarias nº 048, de 03 de maio de 2021 e nº 050,
de 03 de maio de 2021, torna público para ciência dos interessados, que na data e horários
estabelecidos na folha de rosto, por meio do endereço eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br/,
realizará licitação, na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO,
utilizando os recursos de tecnologia da informação – Internet.

O procedimento licitatório será regido pelas seguintes normas: Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002;
Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de
2006; Instruções Normativas SEGES/MP nº 05, de 26 de maio de 2017, nº 03, de 26 de abril de 2018
e da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010; subsidiariamente a Lei nº 8.666,
de 21 de junho de 1993; e demais normas pertinentes, subordinado às condições e exigências
estabelecidas neste Edital.

 

CAPÍTULO I - DO OBJETO

1.  O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para contratação de agente de
integração, para operacionalizar o programa de estágio remunerado não obrigatório da Escola Superior
do Ministério Público e proceder à realização de processo seletivo público de estagiários, para o
preenchimento de até 31 (trinta e uma) vagas de estágio de estudantes de nível superior, conforme
previsto na Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, e nas Resoluções do CNMP nº 42/2009, nº
52/2010 e nº 62/2010 e na Portaria PGR/MPU nº 378/2010, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
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2. A licitação será realizada em único item.

3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Edital
e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

4. As especificações técnicas do objeto estão disciplinadas no Anexo I do Edital (Termo de Referência).

5. Em caso de discordância entre as especificações do objeto contidas no Comprasnet e as constantes
neste edital, prevalecerão as constantes neste edital.

 

CAPÍTULO II – DO CREDENCIAMENTO

1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos
interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no
sítio https://www.gov.br/compras/pt-br/, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de
Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.

4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a
este Pregão.

5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por
seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso,
ainda que por terceiros.

6. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente,
à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados.

7. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.

 

CAPÍTULO III – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018.

1.1. A participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
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2. Não poderão participar desta licitação:

a) empresas impedidas de licitar ou contratar com a União, nos termos do art. 7º da Lei 10.520/02;

b) empresas suspensas de participar de licitação ou impedida de contratar com a ESMPU, nos termos
do art. 87, III, da Lei 8.666/93;

c) empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública (nos termos
do art. 87, IV, da Lei 8.666/93);

d) empresas declaradas inidôneas para licitar com a Administração Pública Federal, nos termos do art.
46 da Lei 8.443/92;

e) empresas proibidas de contratar com o Poder Público, na forma da Lei 8429/1992;

f) empresas que estejam constituídas sob a forma de consórcio;

g) empresas concordatárias, em processo falimentar, em recuperação judicial ou que hajam tido
sua falência declarada, que se encontrem sob concurso de credores ou em dissolução ou em liquidação;

h) empresas ou sociedades estrangeiras que não funcionem no país;

i) empresas cujo estatuto ou contrato social não inclua ramo de atividade compatível com o objeto
desta licitação;

j) empresas prestadoras de serviços que tenham como sócios, gerentes ou diretores, membro ou
servidor (este quando ocupante de cargo de direção) da ESMPU, cônjuge, companheiro ou parente até
o terceiro grau, inclusive, conforme a Resolução 37/2009 - CNMP; 
Considera-se participação indireta, a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do projeto, pessoa física ou jurídica, e o licitante ou
responsável pelos serviços, fornecimentos e obras, incluindo- se os fornecimentos de bens e serviços a
estes necessários. O disposto no neste item aplica-se aos membros da comissão de licitação,
conforme disposições previstas no art. 9º da Lei nº 8.666/93. e

l) quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666/93.

 

CAPÍTULO IV – DA IMPUGNAÇÃO E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS

1. Até 3 (três) dias úteis  antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa
poderá impugnar o ato convocatório do pregão, na forma eletrônica.

1.1. O Pregoeiro decidirá sobre a impugnação no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados do
recebimento da impugnação e, sendo acolhida, será definida e publicada nova data para realização do
certame.

2. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao
Pregoeiro até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico via Internet, no endereço www.gov.br ou cpl@escola.mpu.mp.br.
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2.1. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela
elaboração do Termo de Referência e outros instrumentos auxiliares à licitação.

3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo
pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

4. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão postadas no quadro de avisos do sistema
Comprasnet, assim como na página da Transparência da ESMPU e vincularão os participantes e a
Administração.

 

CAPÍTULO V – DA PROPOSTA DE PREÇOS

1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes
campos:

1.1. Valor mensal e anual do item;

1.2. Descrição do objeto, contendo as informações referente à especificação do Termo de Referência.

2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação
dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo da Planilha de Preços de Referência,
conforme Anexo II deste Edital;

4. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório
para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos
incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

5. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às necessidades
da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras contratuais
de faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente com a realização, se
necessário e cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" do
inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos do art. 63, §2° da IN SEGES/MPDG n.5/2017.

6. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro ou
cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a seguir:

6.1. cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a execução
contratual;

6.2. cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente, da planilha
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6.2. cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente, da planilha
e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da repactuação, para fins de total
ressarcimento do débito.

7. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos
doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer
tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior.

8. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços, serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

10. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

11. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentação.

12. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

13. O descumprimento das regras supramencionadas por parte dos contratados pode ensejar a
responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei,
nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e
da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

14. No caso do prazo de validade da proposta ser omitido na proposta, o Pregoeiro entenderá como
sendo igual ao previsto no item 11.

 

CAPÍTULO VI – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO

1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-
á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF,
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.
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4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §
1º da LC nº 123, de 2006.

5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema

7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento
da proposta.

8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio
de lances.

9. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio
do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

9.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

9.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;

9.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa,
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

9.2 . que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

9.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está
em conformidade com as exigências editalícias;

9.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores;

9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°,
XXXIII, da Constituição;

9.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa
SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009.

9.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição
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Federal;

9.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam
às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24
de julho de 1991.

10. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções
previstas em lei e neste Edital

Obs.: As declarações citadas serão impressas pelo Pregoeiro. Na impossibilidade de tal procedimento
por falha na inserção ou problema no sistema, a licitante deverá apresentá-las, quando solicitadas pelo
Pregoeiro.

 

CAPÍTULO VII – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico na
internet (www.gov.br), na data, horário e local indicados neste Edital.

2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital ou que contenham vícios
insanáveis, ilegalidades ou não apresentem especificações técnicas contidas no Termo de Referência.

2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante

2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os participantes.

2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,
levado a efeito na fase de aceitação.

3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão
da fase de lances.

4. A comunicação entre o pregoeiro e as licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens, em campo
próprio do sistema eletrônico.

5. A licitante deverá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública deste
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
qualquer mensagem emitida pelo sistema, pelo pregoeiro ou de desconexão.

 

CAPÍTULO VIII – DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

1. Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, momento em que as licitantes
poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.
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1.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor anual (12 meses) do item.

2. A licitante será imediatamente informada do recebimento do lance e do respectivo horário e valor
consignado no registro.

3. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão
e as regras estabelecidas neste Edital.

4. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao
último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

5. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser
de R$ 0,50 (cinquenta) centavos.

6. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

7. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

8. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de
duração da sessão pública.

9. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no
caso de lances intermediários.

10. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-
á automaticamente.

11. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de
lances, em prol da consecução do melhor preço.

12. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser
desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria de
Gestão do Ministério da Economia;

12.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.

13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
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16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, quando houver, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática,
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores
da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o
fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº
8.538, de 2015.

19. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.

20. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

21. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

22. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

23. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

24. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no
art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos serviços:

24.1.    prestados por empresas brasileiras;

24.2.    prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

24.3.    prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de
acessibilidade previstas na legislação.

25. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as
propostas empatadas.
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CAPÍTULO IX – DA NEGOCIAÇÃO

1. Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante
que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o
critério de julgamento e o valor estimado para a contratação, não se admitindo negociar condições
diferentes das previstas neste Edital.

2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.

3. Ficará facultado ao pregoeiro estabelecer um prazo máximo de tempo para que a licitante manifeste-
se no chat do sistema Comprasnet, quando convocada à negociação ou ao esclarecimento de dúvidas.

4. A ausência de manifestação por parte da licitante, relativamente ao subitem anterior, poderá ocasionar
a desclassificação da licitante do certame.

 

CAPÍTULO XI – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º
do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.

1.1. Será adotado o critério de julgamento do tipo menor preço.

2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da In
SEGES/MPDG n. 5/2017, que:

2.1. não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital

2.2. contenha vício insanável ou ilegalidade;

2.3. não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;

2.4. apresentar preço final superior ao preço máximo fixado no Anexo II, Planilha de Preços de
Referência (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente
inexequível;

2.4.1. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

2.4.1.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante,
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

2.4.1.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções
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coletivas de trabalho vigentes.
 

3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da
Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP N.
5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

4. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços
ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise
da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de
diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.

5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso
prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada
em ata.

7. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não
aceitação da proposta.

8. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

9. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta apresentada, seja quanto ao preço ou
quaisquer outras condições que importem em modificações de seus termos originais, ressalvadas apenas
as alterações absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros materiais, sem nenhuma
alteração do conteúdo e das condições referidas, desde que não venham a causar prejuízos aos demais
licitantes.

9.1. Todos os dados informados pelo licitante em sua proposta deverão refletir com fidelidade os custos
especificados e a margem de lucro pretendida.

9.2. O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Proposta com
aqueles praticados no mercado em relação aos insumos e também quanto aos salários das categorias
envolvidas na contratação;

9.3. Erros no preenchimento da Planilha de Preços não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não
haja majoração do preço.

9.4. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância
das propostas;

9.5. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento
de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
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colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

12. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário
para a continuidade da mesma.

13. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, quando houver, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos
artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital

 

CAPÍTULO X – DA HABILITAÇÃO

1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

1. SICAF;

2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/): Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS; Cadastro
Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça; ) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por
Ilícitos Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU.

1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

1.2. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

1.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

1.4. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição
de participação.

3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do
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SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à
qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa
SEGES/MP nº 03, de 2018.

3.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de
2018, mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF
até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas;

3.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam
vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da
proposta, a respectiva documentação atualizada.

3.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s)
certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.

4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-
los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação.

5. Os documentos complementares a serem requisitados e apresentados não poderão ser os já exigidos
para fins de habilitação no instrumento convocatório. Em outras palavras, não se trata de uma segunda
oportunidade para envio de documentos de habilitação. A diligência em questão permite, apenas, a
solicitação de documentos outros para confirmação dos já apresentados, sendo exemplo a requisição de
cópia de contrato de prestação de serviços que tenha embasado a emissão de atestado de capacidade
técnica já apresentado.

6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital.

7.  Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

8. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

9. A comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, da qualificação econômico-financeira e da
habilitação jurídica, conforme o caso, poderá ser substituída pela consulta ao SICAF, nos casos em que
a empresa estiver habilitada no referido sistema.

10. Os licitantes que não estiverem cadastrados no SICAF, deverão apresentar a seguinte
documentação relativa à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e Trabalhista:

I – Habilitação Jurídica:

a) inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, no caso de empresário individual;
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b) ato constitutivo em vigor (estatuto ou contrato social), devidamente registrado, em se tratando de
sociedades comerciais ou empresa individual (EIRELI) de responsabilidade limitada;

c) inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de prova da indicação dos seus administradores, no caso de sociedade simples;

d) ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede,
bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971, no caso de cooperativa;

OBSERVAÇÃO: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações
ou da consolidação respectiva.

II – Regularidade fiscal e trabalhista:

a)  prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

b) prova de regularidade com a Fazenda Nacional;

c) prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal/Distrital do domicílio ou sede do
licitante;

d) prova de regularidade com a Seguridade Social (INSS);

e) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

f) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa;

OBSERVAÇÃO: Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados
ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

11. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar, ainda, a seguinte documentação:

III - Qualificação Técnica

a) Comprovação de experiência, em recrutamento, seleção pública presencial, encaminhamento e
acompanhamento de estudantes de curso de nível superior, candidatos a estágio por meio de
atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica, expedidos por pessoas jurídicas de direito
público ou privado, que comprovem a execução de serviços compatíveis com o objeto deste Termo de
Referência.

1) Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo
menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior,
conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de 2017.  

2) O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à
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contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o
disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017.

IV – Qualificação Econômico-Financeira:

a) certidão negativa de falência ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa
jurídica;

b) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados
na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há
mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

1) no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

2) é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.

c) comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos  pela aplicação das
seguintes fórmulas:

LG =
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC =
Ativo Circulante

Passivo Circulante

d) As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio
líquido de 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente.

12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço
patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que
atenda a todas as demais exigências do edital.
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14. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

15. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período,
a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de
justificativa.

16. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação
do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa,
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá
a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

19. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, quando houver, ocorrendo
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos
artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da
proposta subsequente.

20. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do
item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de
inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

21. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre
o(s) item(ns) de menor(es) valor(es), cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante
nos remanescentes.

22. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado
vencedor.

 

CAPÍTULO XI – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS VENCEDORA

1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2
(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras,
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu
representante legal.

1.2. estar devidamente ajustada ao lance vencedor ou valor negociado;

Edital de Licitação 6 (0280686)         SEI 0.01.000.1.001656/2020-42 / pg. 17



1.3. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante  vencedor, para fins de
pagamento.

2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o
valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).

5. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso
de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes
últimos.

6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado,
sob pena de desclassificação.

7. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela
que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro
licitante.

8. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser entregues na Comissão
Permanente de Licitação da ESMPU, no endereço: SGAS, Av. L2 Sul, Quadra 603, Lote 22, Sala
101-1, Brasília/DF- CEP: 70.200-640.

9. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares
estarão disponíveis na internet, após a homologação.

 

CAPÍTULO XII – DA DECLARAÇÃO DE VENCEDOR

1. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante classificada em primeiro lugar e
devidamente habilitada será declarada vencedora pelo Pregoeiro.

 

CAPÍTULO XIII – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista
de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo trinta
minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é,
indicando contra quais decisões pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

3.Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de
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admissibilidade do recurso.

4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência
desse direito.

5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar
as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo,
apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a
contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa de seus interesses.

6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante
neste Edital.

 

CAPÍTULO XIV - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

1.  A sessão pública poderá ser reaberta:

1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão
repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, serão adotados os procedimentos
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail de acordo com a fase do
procedimento licitatório.

4. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

 

CAPÍTULO XV – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

1.         Decididos os recursos porventura interpostos e constatada a regularidade dos atos praticados, a
autoridade competente adjudicará o objeto da licitação à licitante vencedora e homologará o
procedimento licitatório.

 

CAPÍTULO XVI - DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA E DO TERMO DE
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CONTRATO

1. ATENÇÃO: A ESMPU solicitará que a Licitante Vencedora se credencie como “usuário
externo” no Sistema Eletrônico de Informações (SEI), para fins de assinatura eletrônica dos
documentos inerentes à contratação, de acordo com o disposto no art. 16, Seção II, Portaria
ESMPU n. 21/2017.

2. Para o cadastro como usuário externo no SEI é necessário o preenchimento de formulário próprio
que deverá ser entregue pessoalmente ou pela via postal ao Núcleo de Protocolo, Expedição e Arquivo
da ESMPU contendo a seguinte documentação:

I – Pessoa Física:

a) Declaração de concordância;

b) Documento de identidade;

c) Cadastro de Pessoa Física – CPF.

II – Pessoa Jurídica:

a) Declaração de concordância;

b) Documento de identidade e Cadastro de Pessoa Física (CPF) do representante legal;

c) Ato constitutivo e suas alterações, devidamente registrados;

d) Ato de nomeação ou eleição de dirigentes ou procuração, quando for o caso, devidamente
registrados;

e) Cadastro nacional de pessoa jurídica - CNPJ.

3. Serão aceitos como documento de identidade: cédula de identidade expedida por Secretaria de
Segurança Pública (RG); Carteira Nacional de Habilitação (CNH); carteira de trabalho e previdência
social – CTPS; passaporte; carteira funcional expedida por órgão público, reconhecida por lei federal
como documento de identidade válido em todo território nacional; carteira de identidade expedida por
órgão fiscalizador do exercício de profissão regulamentada por lei;

4. No caso de entrega presencial, a autenticação dos documentos relacionados no item 2 poderá ser
efetuada por servidor da ESMPU, mediante apresentação do respectivo original; alternativamente,
poderão ser enviadas cópias via postal desde que autenticadas em cartório;

5. A declaração de concordância poderá ser assinada eletronicamente com emprego de
certificado digital emitido no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-
Brasil) ou pessoalmente no local, sem necessidade de reconhecimento de firma; ou,
alternativamente, poderá ser enviada via postal, desde que com firma reconhecida em cartório;

6. A ESMPU poderá solicitar, a qualquer tempo, a apresentação dos documentos originais, fixando
prazo para cumprimento. 
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7. O credenciamento está condicionado à aceitação das regras do SEI pelo usuário externo que se
responsabilizará pelo uso indevido do sistema nas esferas administrativa, civil e penal.

8. Após a homologação da licitação e verificada a pertinência dos dados cadastrados com a respectiva
documentação de credenciamento do usuário externo, a Licitante Vencedora será convocada, por
ofício enviado eletronicamente, para assinatura digital do termo contratual ou instrumento
equivalente, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas
neste Edital.

9. Se a Licitante Vencedora não assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente sem justificativa
por escrito e aceita pelo Secretário de Administração/ESMPU, restará caduco o seu direito de
vencedora, sujeitando-se às sanções previstas neste Edital.

10. Ocorrendo a hipótese prevista no item acima, o objeto da presente licitação poderá ser adjudicado
às licitantes remanescentes, na ordem de classificação, e de acordo com as propostas apresentadas.

11. Previamente à formalização da contratação, a ESMPU realizará consulta ao SICAF para identificar
possível proibição de contratar com o Poder Público e verificar a manutenção das condições de
habilitação.

12. Constatada a irregularidade no SICAF, a ESMPU poderá convocar o licitante subsequente na
ordem de classificação, para assinar o contrato.

13. Será exigido seguro contra acidentes pessoais em favor do estagiário, conforme prazos
mínimos e demais regras constantes do Termo de Referência, ANEXO I deste Edital.

 

CAPÍTULO XVII – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:

1.1 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado
dentro do prazo de validade da proposta;

1.2. apresentar documentação falsa;

1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

1.4 ensejar o retardamento da execução do objeto;

1.5. não mantiver a proposta;

1.6. cometer fraude fiscal;

1.7 comportar-se de modo inidôneo;

2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
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3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos
significativos ao objeto da contratação;

3.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do
licitante;

3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

3.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de
até cinco anos;

3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a
Contratante pelos prejuízos causados;

4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

5. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou
Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.

6. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

7. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante,
a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código
Civil.

9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
princípio da proporcionalidade, bem como as porcentagens e prazos estipulados na tabela a seguir:
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OCORRÊNCIA

 

SANÇÃO

MULTA
IMPEDIMENTO

SUSPENSÃO

I Deixar de entregar documentação exigida
para o certame

2% sobre o valor
proposta 4 (quatro) meses

II

Fazer declaração falsa ou
apresentar documentação falsa

Declaração falsa quanto às condições de
participação;

Declaração falsa quanto ao enquadramento
como ME/EPP;

Conluio entre os licitantes, em qualquer
momento da licitação, mesmo após o
encerramento da fase de lances;

Atos como os descritos nos artigos 90, 92, 93,
94, 95 e 97 da Lei n.º 8.666/93.

10% do valor da
proposta 24 (vinte e quatro) meses

III

Ensejar o retardamento da execução do
certame

Ação ou omissão do licitante que prejudique o
bom andamento do certame, evidencie tentativa
de indução a erro no julgamento, ou ainda que
atrase a assinatura do contrato ou ata de registro
de preços

10% do valor da
proposta 6 (seis) meses

IV

Não manter a proposta

Ausência do envio ou envio fora do prazo;

Recusa do envio do seu detalhamento, quando
exigível;

Pedido de desclassificação da proposta, quando
não for fundamentada a demonstração de
vício ou falha na sua elaboração que evidencie a
impossibilidade de seu cumprimento.

10% do valor da
proposta 4 (quatro) meses

V

Comporta-se de modo inidôneo

A prática de atos direcionados a prejudicar o
bom andamento do certame ou do contrato, tais
como: frustrar ou fraudar o caráter competitivo
do procedimento licitatório, agir em conluio ou 15% do valor da 24 (vinte e quatro) meses
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V em desconformidade com a lei, induzir
deliberadamente a erro no julgamento, prestar
informações falsas, apresentar documentação
com informações inverídicas, ou que contenha
emenda ou rasura, destinados a prejudicar a
veracidade de suas informações;

proposta 24 (vinte e quatro) meses

VI

Cometer fraude fiscal

Prática de qualquer ato destinado a obtenção de
vantagem ilícita, induzindo ou mantendo em erro
a Administração Pública.

20% do valor da
proposta/contrato 40 (quarenta) meses

VII
Não regularizar a documentação relativa
a regularidade fiscal, trabalhista e/ou
previdenciária, no prazo determinado.

1% sobre o valor da
proposta 2 (dois) meses

VIII

Não assinar o contrato ou a ata de registro
de preços ou instrumento equivalente,
quando convocado dentro do prazo de
validade de sua proposta

10% do valor proposta 6 (seis) meses

11. As penas previstas serão agravadas em 50% (cinquenta por cento) de sua pena-base, para
cada agravante, até o limite de 60 (sessenta) meses, em decorrência do seguinte:

I - quando restar comprovado que o licitante ou contratado tenha sofrido registro de 3 (três) ou mais
penalidades no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF em decorrência da
prática de qualquer das condutas tipificadas no presente Edital nos 12 (doze) meses que antecederam o
fato em decorrência do qual será aplicada a penalidade;
II - quando restar comprovado que o licitante tenha sido desclassificado, tenha sua proposta recusada
ou seja inabilitado em razão de sua notória impossibilidade de atendimento ao estabelecido no edital de
licitação;
III - quando o licitante, deliberadamente, não responder às diligências destinadas a esclarecer ou a
complementar a instrução do processo; ou
IV - quando restar comprovado que o licitante tenha prestado declaração falsa de que é beneficiário do
tratamento diferenciado concedido em legislação específica.

12. As penas previstas nos subitens 1.1., 1.3., 1.4., 1.5., do item 1, poderão ser reduzidas em 50%
(cinquenta por cento), uma única vez, após a incidência do previsto no item 11, quando não tenha
havido nenhum dano à Administração, em decorrência de qualquer das seguintes atenuantes:

I - a conduta praticada tenha sido, desde que devidamente comprovada, decorrente de falha escusável
do licitante ou contratado;
II - a conduta praticada seja decorrente da apresentação de documentação que contenha vícios ou
omissões para os quais não tenha contribuído, ou que não sejam de fácil identificação, desde que
devidamente comprovado; ou
III - a conduta praticada seja decorrente da apresentação de documentação que não atendeu às
exigências do edital, desde que reste evidenciado equívoco em seu encaminhamento e a ausência de
dolo;

13. A penalidade prevista no subitem 1.3, do item 1, deste Capítulo, poderá ser afastada quando tenha
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ocorrido a entrega da documentação fora dos prazos estabelecidos, desde que não tenha acarretado
prejuízos à Administração, observando-se ainda, cumulativamente:

I - a ausência de dolo na conduta;
II - que a documentação entregue esteja correta e adequada ao que foi solicitado;
III - que o eventual atraso no cumprimento dos prazos não seja superior à sua quarta parte;
IV - não tenha ocorrido nenhuma solicitação de prorrogação dos prazos;
V - que a penalidade esteja estabelecida em prazo não superior a 2 (dois) meses; e
VI - que o licitante faltoso não tenha sofrido registro de penalidade no SICAF em decorrência da prática
de qualquer das condutas tipificadas na presente norma em procedimentos licitatórios ou contratações
ocorridos nos 12 (doze) meses que antecederam o fato em razão do qual será aplicada a penalidade.

14. Quando a ação ou omissão do licitante ou contratante ensejar o enquadramento da conduta em tipos
distintos, prevalecerá aquele que comina a sanção mais grave.

15. Na apuração dos fatos, a Administração atuará com base no princípio da boa-fé objetiva,
assegurando ao licitante a ampla defesa e o contraditório, o direito de juntar todo e qualquer meio de
prova necessário à sua defesa, podendo, inclusive, requerer diligências.

16. A Administração formará sua convicção com base na demonstração dos fatos e condutas
praticadas, devendo, quando necessário, promover diligências para a apuração da veracidade dos
documentos e informações apresentadas na defesa.

17. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

18. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.

19. Os atos administrativos de aplicação das sanções previstas neste Capítulo, serão publicados
resumidamente no Diário Oficial da União.

20.  A aplicação das sanções previstas no art. 7º da Lei n. 10.520/2002 é de competência do Secretário
de Administração da ESMPU, conforme o art. 72, inciso XIV do Regimento Interno, aprovado pela
Resolução CONAD nº 05, de 22 de junho de 2020 e a sanção prevista  no inciso IV do art. 87 da Lei
n. 8.666/93 é de competência do Diretor-Geral da ESMPU.

 

CAPÍTULO XVIII - DO PAGAMENTO

1. O pagamento ocorrerá na forma disciplinada no Termo de Referência, constante do Anexo I deste
Edital.

 

CAPÍTULO XIX – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência,
constante do Anexo I deste Edital.
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CAPÍTULO XX – DO RECEBIMENTO DO OBJETO

1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de
Referência, constante do Anexo I deste Edital.

 

CAPÍTULO XXI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

1. Nenhuma indenização será devida às licitantes por apresentarem documentação e/ou elaborarem
proposta relativa ao presente pregão.

2. É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover
diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

3. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante,
desde que, durante a realização da sessão pública do pregão, seja possível a aferição da sua qualificação
e a exata compreensão da sua proposta.

4. À ESMPU fica reservado o direito de revogar a presente licitação por razões de interesse público,
decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício
ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado (artigo 49 da Lei
nº 8.666/93).

5. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de
disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, de comprovada
repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para menos, conforme o
caso (Lei nº 8.666/93, art. 65, § 5º).

6. Decorridos 60 (sessenta) dias da data da homologação da licitação sem que haja convocação para
assinatura do termo de contrato ou aceitação do instrumento equivalente, os licitantes estarão
automaticamente liberados dos compromissos assumidos.

7. Independente de declaração expressa, a simples participação nesta licitação implica aceitação plena
das condições estipuladas neste Edital, decaindo do direito de impugnar os seus termos o licitante que,
tendo-o aceito sem objeção, vier, após o julgamento desfavorável, apresentar falhas e irregularidades.

8. Os casos não previstos neste edital serão decididos pelo Pregoeiro.

9. Havendo quaisquer procedimentos de caráter meramente protelatórios, comportamentos
inadequados, indícios de fraude ou de conluio por parte de licitantes ou interessados em participar da
licitação, o Pregoeiro comunicará o fato às autoridades competentes, para as providências cabíveis.

10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

11. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

12. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário
de Brasília – DF.
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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

1.    DO OBJETO

1.1    Contratação de agente de integração, para operacionalizar o programa de estágio remunerado não
obrigatório da Escola Superior do Ministério Público e proceder à realização de processo seletivo
público de estagiários, para o preenchimento de até 31 (trinta e uma) vagas de estágio de estudantes
de ensino médio, de educação superior  e de ensino técnico profissionalizante, conforme previsto
na Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008 e nas Resoluções do CNMP nº 42/2009, nº 52/2010 e nº
62/2010 e na Portaria PGR/MPU nº 378/2010.

2.    DA JUSTIFICATIVA

2.1      A presente contratação tem como objetivo principal a operacionalização, por meio de agente de
integração, do programa de estágio da Escola Superior do Ministério Público da União - ESMPU, que
visa propiciar aos estudantes o aprendizado de competências próprias da atividade profissional e a
contextualização curricular, com o objetivo de educá-lo para a vida cidadã e para o trabalho.

2.2     Neste contexto, a Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, trouxe novo regramento ao instituto
de estágio curricular. A referida norma impõe novas obrigações, que culminam com a necessidade de
acompanhamento permanente, principalmente no que concerne ao atendimento das obrigações da
instituição como concedente do estágio.

2.3    Dessa forma, considerando todo o arcabouço administrativo que envolve a realização de seleção,
convocação, contratação e gerenciamento do estágio diretamente pela ESCOLA SUPERIOR DO
MINISTÉRIO PÚBLICO – ESMPU, o cenário para a contratação de uma empresa para atuar como
agente de integração e gerir o programa se apresenta como medida indispensável. 

2.4.     Merece, também, ser ressaltada a relevância da contratação do agente de integração, se
avaliarmos o custo/benefício da designação de tantos servidores quanto forem necessários para gerir e
atuar no Programa de Estágio no âmbito da ESMPU, em razão de toda gama de atribuições inerentes à
coordenação e ao desenvolvimento do programa.

2.5   Registre-se, ainda, que a contratação de agente de integração, em face de sua experiência na área,
é uma prática adotada por inúmeros órgãos públicos. Essa contratação traz, também, mais transparência
aos processos de recrutamento e de seleção, o que cumpre o disposto em normativos a respeito do
tema, aumentando as chances do ESMPU recrutar e selecionar candidatos melhores qualificados.

3.      DA MOTIVAÇÃO

3.1     O estágio é definido pela  Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, como o ato educativo
escolar supervisionado, desenvolvido no ambiente de trabalho, que visa à preparação para o trabalho
produtivo do estudante. O estágio integra o itinerário formativo do educando e faz parte do projeto
pedagógico do curso. Em outras palavras, o estágio tem a função de oferecer ao educando colocar em
prática os conhecimentos teóricos adquiridos, aperfeiçoando-o enquanto futuro profissional da área. O
programa de estágio desempenha nesse sentido, um importante papel social, uma vez que faz o meio
termo entre a inexperiência e o profissionalismo, de forma vinculada ao processo educativo. Por outro
lado, ele permite que as instituições estejam em contato com a produção acadêmica e os processos
inovativos, permitindo que os processos internos sejam constantemente revigorados e enriquecidos com
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novas perspectivas.

3.2   A importância do Estágio transcende à mera execução de uma atividade laboral, conforme
preconiza a própria  Lei nº 11.788/2008, visa ao aprendizado de competências próprias da atividade
profissional e à contextualização curricular, objetivando o desenvolvimento do educando para a vida
cidadã e para o trabalho. Não podendo, desta forma, a  prática do estágio  ser confundida com a
aplicação de mão de obra barata. Antes disso, ela é um exercício de cidadania na medida que preenche
uma lacuna entre existente entre um profissional desqualificado e um qualificado.

3.3      Neste contexto,  a Escola Superior do Ministério Público tem uma responsabilidade social ainda
mais eminente, uma vez que , enquanto Escola de Governo, cabe estimular, permanentemente, a
disseminação do conhecimento, como primazia da boa gestão pública e do desenvolvimento
das competências profissionais dos que compõem o Estado (Aires et al., 2014). O programa de estágio
configura em mais um importante instrumento para o alcance dos objetivos deste tipo de instituição.

 3.4     Conforme determina o art. 4º da Portaria PGR-MPU nº 378 de 9 de agosto de 2010,
o recrutamento dos estagiários dar-se-á por meio de seleção pública. O processo seleção pública
demanda uma série de recursos, materiais e humanos, que tornam dispendiosa e complicada para uma
empresa não especializada a sua elaboração. Ora, no último processo seletivo realizado pela ESMPU,
apenas para a gratificação para o encargo de concurso foi orçado o valor de R$ 26.000,00 (vinte e seis
mil reais), ID SEI n. 0034515. Este valor eleva-se ainda mais quando consideradas outras despesas
relativas à divulgação, aos materiais, e a elaboração e correção das provas e, dependendo da
quantidade de disciplinas solicitadas este valor pode ser aumentado expressivamente. Além de demandar
grande parte de tempo da equipe organizadora que poderia estar se dedicando a outras atividades
relevantes para a ESMPU. 

3.5     Em contrapartida, o valor gasto com o agente de integração é consideravelmente menor, a
exemplo do que pagávamos para o último Agente de integração contratado que representava valores
inferiores a R$900,00 por mês (vide fatura ID SEI 0230299), representado, desta forma, o valor total
anual menos da metade do valor gasto pela ESMPU para realizar o processo.

3.6      Outra questão é que a ESMPU possui baixa capacidade de captação de estudantes para o
processos seletivo, o que leva a um rápido esgotamento do cadastro de estudantes em especial de áreas
bastante demandadas como Administração e Tecnologia da Informação. No caso do Agente de
Integração, mesmo que seja esgotado o cadastro dos estudantes, o agente deverá, durante o período
contratado, efetuar novo processo seletivo de forma a sempre buscar suprir a necessidade demandada. 

4.      DOS OBJETIVOS DO PROGRAMA DE ESTÁGIO

4.1   O Programa de Estágio na ESMPU tem, nos termos da Portaria PGR/MPU nº 378/2010, por
objetivo, respeitada a exigência legal de estrita correlação com a respectiva área de formação
acadêmica: 

proporcionar a preparação para o trabalho produtivo, em complementação ao conhecimento
teórico adquirido na instituição de ensino; 

o desenvolvimento de habilidades próprias da atividade profissional; 

o aperfeiçoamento técnico-cultural e científico; 

a contextualização curricular, mediante aplicação de conhecimentos teóricos; e 
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participação em atividades de cunho social, objetivando o desenvolvimento para a vida cidadã.

 

       5.    DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

5.1  Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, que prevê a admissão de estagiários por órgãos da
Administração Pública direta, autárquica e fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios.

5.2    Lei 8666/1993, Lei nº 10520/2002,  Lei 10024/2019, e Decreto nº 9.507/2018.

5.3     Resoluções do Conselho Nacional do Ministério Público: Resolução nº 42, de 16 de junho de
2009, que dispõe sobre a concessão de estágio a estudantes no âmbito do Ministério Público dos
Estados e da União; Resolução nº 52, de 11 de maio de 2010, que acrescenta um parágrafo único ao
art. 11 da Resolução nº 42/2009; Resolução nº 62, de 31 de agosto de 2010, que altera o caput e
acrescenta o §2º ao art. 18 da Resolução 42/2009.

5.4      Portaria PGR/MPU nº 378, de 9 de agosto de 2010, que regulamenta o Programa de Estágio no
âmbito do Ministério Público da União e da Escola Superior do Ministério Público da União e dá outras
providências.

 

       6.     DA CLASSIFICAÇÃO DO SERVIÇO

6.1    Conforme parágrafo único do art. 1º da Lei nº 10.520/2002, os serviços a serem contratados são
de natureza comum, cujos padrões de desempenho e de qualidade estão objetivamente definidos por
meio de especificações usuais no mercado.

6.2 Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto nº
9.507/2018, constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área
de competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu
respectivo plano de cargos.

6.3    A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício  entre os empregados da
CONTRATADA e a CONTRATANTE, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize
pessoalidade e subordinação direta.

6.4     Não cabe o parcelamento do serviço, uma vez que o objeto em questão configura um sistema
único e integrado, não podendo ser dividido. Esta justificativa foi inserida no Estudo Técnico Preliminar
nº (0274283).

 

       7.     DA ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO

7.1   Contratação de agente de integração, para operacionalizar o programa de estágio remunerado não-
obrigatório da Escola Superior do Ministério Público e proceder à realização de processo seletivo
público de estagiários para o preenchimento de até 31 (trinta e uma) vagas de estágio de estudantes
de ensino médio, de educação superior e de ensino técnico profissionalizante, que representam o
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total de 30% dos servidores em exercício atualmente na ESMPU, sendo este o percentual máximo
permitido pelo art. 21 da Portaria PGR/MPU nº 378/2010.

7.2   Logo, o quantitativo de vagas de estágios a serem contratadas está devidamente
justificado no Processo SEI nº 0.01.000.1.001423/2020-28, em que cada uma das áreas da ESMPU
manifestou sobre a necessidade de estagiários e o quantitativo adequado para o seu setor. A demanda
das áreas totalizou 46 (quarenta e seis) estagiários, entretanto, o máximo de vagas possíveis de serem
preenchidas pela ESMPU são 31 (trinta e uma), em conformidade com as limitações determinadas pela
Portaria PGR/MPU nº 378, de 9 de agosto de 2010. Dessa forma, o Diretor-Geral da ESMPU emitiu a
autorização para a contratação de apenas 31 (trinta e um) estudantes, conforme ID (0237884). 

7.3    O Contratado deverá gerenciar os estagiários que, no dia da vigência do contrato, estejam
estagiando na ESMPU, adotando todas as providências, até o término do Termo de Estágio vigente ou
dispensa pelos respectivos supervisores dos referidos estudantes.

7.4      A ESMPU não está obrigada a preencher o total de vagas disponibilizadas para estágio
curricular, haja vista que tal preenchimento ocorrerá de acordo com as necessidades do órgão,
condicionadas ao seu interesse e à sua disponibilidade orçamentária e financeira.

7.5    Os agentes de integração interessados na contratação deverão ofertar valor fixo pré-determinado
referente (taxa de administração) por estagiário, considerando as vagas efetivamente ocupadas.

7.6  No valor ofertado, a que se refere o item 7.5, deverão estar inclusos todos os impostos, taxas e
demais encargos/despesas necessários ao atendimento do objeto desse projeto básico, ou seja, todas as
despesas relativas a energia elétrica, pessoal, condomínio, telefone, aluguel, postagem, material de
expediente, despesas bancárias e outras decorrentes da seleção, do encaminhamento e do
acompanhamento dos estagiários, além de todas aquelas relacionadas à plena execução das atividades
do Programa de Estágio. Não será considerada para esse fim qualquer proporcionalidade, quer seja no
ingresso, quer seja no desligamento.

7.7   A ESMPU repassará ao agente de integração contratado, mensalmente, a quantia correspondente
ao valor nominal obtido referente a taxa de administração para fazer face às despesas decorrentes do
Programa de Estágio.

 

       8.     DA CLIENTELA

8.1   O Programa de Estágio da Escola Superior do Ministério Público da União possui como clientela 
todas as unidades internas que tenham condições de oferecer aos estudantes de diferentes áreas do
conhecimento a possibilidade de participar efetivamente de atividades, serviços, programas, planos ou
projetos que guardem correlação com a área de formação profissional.

8.2    Também são clientes do Programa de Estágio da Escola Superior do Ministério Público os
estudantes que ingressarem como estagiários, havendo, atualmente, conforme já mencionado no item
7.2, 31 (trinta e uma) vagas de estágio para estudantes de ensino médio, de educação superior e de
ensino técnico profissionalizante serão preenchidas conforme demanda, avaliada a necessidade
de cada Unidade.

 

9.    ESPECIFICAÇÃO DO AGENTE A SER CONTRATADO
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9.1      O agente de integração a ser contratado deverá prestar um atendimento especializado, receptivo
e ativo, executado por meio de profissionais qualificados em normas, regulamentos, processo de
supervisão e sistemas eletrônicos de processamento de dados, relativos à educação, bem como serviços
de suporte operacional e administrativo, gestão e disponibilização de informações gerenciais estratégicas,
necessários para a adequada gestão do processo de atendimento, sua coordenação e supervisão.

 

10.   DA NATUREZA DO ESTÁGIO

10.1   O Programa de Estágio da Escola Superior do Ministério Público visa propiciar ao estudante o
aprendizado de competências próprias da atividade profissional e a contextualização curricular, com o
objetivo de educá-lo para a vida cidadã e para o trabalho.

10.2  As atividades de estágio serão realizadas nas dependências desta ESMPU, desde que estejam
relacionadas diretamente com atividades, programas, planos e projetos desenvolvidos na ESMPU e
levando-se em consideração o que determina a Lei nº 11.788/2008 e as normas produzidas
internamente, regulamentos e portarias, que estabelecem regras para a prática de estágio estudantil
remunerado na ESMPU.

10.3   Serão repassadas, das vagas de estágio oferecidas, 10% (dez por cento) aos estudantes
portadores de deficiência, conforme § 5º do art. 17 da Lei nº 11.788/2008.

10.4   Serão repassadas, das vagas de estágio oferecidas, um percentual de no mínimo 10% (dez por
cento) de cotas para Minorias Étnico-Raciais, conforme § 12 do Art. 4º da Portaria nº 378, de 9 de
agosto de 2010.

10.5   O quantitativo de vagas do Programa de Estágio da Escola Superior do Ministério Público será
distribuído em função da área de especialização e da demanda das unidades organizacionais, podendo
ser alterado, reduzido ou acrescido, no interesse da ESMPU.

10.6   Para ingressar no estágio, o estudante deverá preencher todos os requisitos exigidos no edital do
concurso público para o Programa de Estágio da ESMPU.

 

11.  DA DURAÇÃO DO ESTÁGIO E DA DESVINCULAÇÃO EMPREGATÍCIA

11.1   A realização de estágio na ESMPU está condicionada à assinatura do Termo de Compromisso de
Estágio e terá a duração máxima de 2 (dois) anos.

11.2    A duração do estágio para o estudante portador de deficiência poderá exceder esse prazo,
podendo ser prorrogado até a conclusão do curso ou colação de grau, desde que seja feita a solicitação
formal de prorrogação e de que haja interesse e concordância entre as partes.

     

       12.  DA CARGA HORÁRIA DO ESTÁGIO

12.1    A jornada de estágio é de 20 (vinte) horas semanais, devendo ser compatível com o horário
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escolar, cumprida de segunda a sexta-feira, no horário de expediente da respectiva unidade.

12.2    A jornada de estágio poderá, excepcionalmente, ser fixada em 25 (vinte e cinco) ou 30 (trinta)
horas semanais, pelo Diretor-Geral, a pedido do supervisor do estágio, observada a existência de
dotação orçamentária e financeira e desde que não acarrete prejuízo à atividade escolar, conforme
declaração firmada pelo próprio estagiário.

       

       13.  DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

13.1    Proporcionar locais e condições para a realização das atividades de estágio.

13.2     Celebrar termo de compromisso com a instituição de ensino e o estudante, zelando pelo seu
cumprimento.

13.3    Dispor de recursos financeiros para o planejamento, a execução e o acompanhamento das
atividades pertinentes ao Programa de Estágio Remunerado.

13.4     Efetuar o pagamento da bolsa de estágio e do auxílio-transporte aos estagiários.

13.5     Disponibilizar acesso ao contracheque para os estagiários.

13.6   Fornecer aos estagiários, anualmente, informe sobre bolsas de estágio concedidas, para fins de
Declaração de Imposto de Renda.

13.7     Recolher, quando for o caso, o imposto de renda sobre o valor das bolsas de estágio junto à
Receita Federal, bem como prestar informações aos órgãos de controle do governo, caso requerido.

13.8    Acompanhar e prestar assistência aos estagiários e seus familiares nos casos de sinistros,
conforme previsto em apólice de seguro firmada em favor do estagiário.

13.9    Indicar servidor, com formação ou experiência profissional na área de conhecimento
desenvolvida no curso do estagiário, para desempenhar atividades de supervisão de estágio, até o limite
de 10 (dez) estagiários simultaneamente.

13.10    Solicitar ao agente de integração contratado a realização de processo seletivo de estágio sempre
que for identificada a necessidade, nos moldes do item 14.2 – Recrutamento e Seleção de
estudantes/estagiários.

13.11    Aprovar edital(ais) para a realização de processo(s) seletivo(s) de estágio.

13.12   Solicitar ao agente de integração contratado a substituição de estudantes, quando ocorrer
desligamentos, a fim de que esse proceda à convocação dos estudantes habilitados em processo
seletivo.

13.13    Informar ao agente de integração contratado as atividades, a jornada, a carga horária, a data do
início do estágio, o horário, a duração, assim como a unidade onde se realizará o estágio.

13.14  Participar da sistemática do acompanhamento, supervisão e avaliação dos estagiários, fornecendo
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dados às instituições de ensino ou ao agente contratado, quando solicitado.

13.15    Manter à disposição da fiscalização documentos que comprovem a relação de estágio.

13.16  Encaminhar estagiários aos setores solicitantes, verificando a compatibilidade entre as atividades a
serem desenvolvidas com a área de formação do estudante.

13.17   Autorizar o remanejamento (movimentação) do estagiário, na forma dos normativos internos
concernentes à questão.

13.18     Emitir o crachá de identificação do estagiário para acesso às dependências da ESMPU.

13.19     Acompanhar a frequência mensal dos estagiários.

13.20    Assegurar ao estagiário recesso remunerado, a ser gozado preferencialmente durante as férias
escolares, nos termos do art. 13, caput, da Lei nº 11.788/2008.

13.21    Conceder bolsa de estágio e auxílio-transporte, nos termos da Lei nº 11.788/2008.

13.22   Quando a instituição de ensino adotar verificações de aprendizagem periódicas ou finais, reduzir
a jornada de estágio pelo menos à metade nos períodos de avaliação, desde que previamente
informados pela instituição de ensino ou pelo estagiário, por meio de documento comprobatório emitido
pela instituição.

13.23   Solicitar aos supervisores a apresentação periódica de relatório de atividades de estágio para
encaminhamento à instituição de ensino.

13.24    Realizar avaliação de desempenho do estagiário quando da prorrogação, desligamento do
estágio ou, ainda, quando julgar conveniente.

13.25   Entregar, por ocasião do desligamento do estagiário, termo de realização do estágio com
indicação resumida das atividades desenvolvidas, dos períodos e da avaliação de desempenho.

13.26   Cumprir com todas as responsabilidades, como contratante, indicadas no Termo de
Compromisso de Estágio e no Termo Aditivo.

13.27   Proporcionar todas as facilidades indispensáveis ao bom cumprimento das obrigações
contratuais, inclusive permitir o livre acesso dos funcionários autorizados pelo agente de integração
contratado às dependências da ESMPU relacionadas à execução do contrato.

13.28    Exercer, permanentemente, fiscalização da execução dos serviços, por intermédio da Divisão de
Gestão de Pessoas - DGP, a qual anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas à
execução contratual, determinando as medidas necessárias à regularização das falhas observadas.

13.29   Notificar o agente de integração contratado, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas na execução do contrato para que sejam adotadas as medidas corretivas
necessárias.

13.30   Enviar à instituição, com periodicidade mínima de 6 (seis)  meses, relatório de atividades, com
vista obrigatória ao estagiário de acordo com o disposto na Lei nº 11.7888, art. 9º, inciso VII.
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     14.  DAS OBRIGAÇÕES DO AGENTE DE INTEGRAÇÃO CONTRATADO     

     14.1      Condições Gerais:

14.1.1      Cumprir com as obrigações contratuais firmadas com a ESMPU.

14.1.2      Possuir preposto ou unidade de atendimento situado no Distrito Federal que tenha atribuições
para:

14.1.2.1   Realizar processos seletivos uma vez por ano ou quando se esgotarem os candidatos
classificados disponíveis;

14.1.2.2    Divulgar o processo seletivo nas Instituições de Ensino Superior conveniadas e na mídia local;

14.1.2.3   Informar e orientar, sempre que solicitado, a área de Gestão de Pessoas da ESMPU e os
supervisores de estágio sobre procedimentos, temas relevantes, posturas institucionais e operacionais
relativas ao programa de estágio, por meio de reuniões, encontros ou palestras;

14.1.2.4   Emitir e entregar o Termo de Compromisso de Estágio aos estudantes em até 3 (três) dias
úteis;

14.1.2.5   Providenciar, no momento da prorrogação do contrato, Termo Aditivo;

14.1.2.6   Acompanhar, controlar e avaliar o Programa de Estágio;

14.1.2.7  Emitir Termo de Rescisão de Estágio antes do término do vencimento, no momento da
solicitação de desligamento pelo estagiário.

14.1.3    Possuir e manter, devidamente atualizado, banco de dados dos estagiários.

14.1.4  Contratar seguro contra acidentes pessoais em favor do estagiário, arcando integralmente com as
despesas decorrentes do seguro, com cobertura de 24 (vinte e quatro) horas por dia, e instruí-lo a
respeito das regras de funcionamento da seguradora, devendo constar, dentre as garantias básicas do
seguro:

Morte acidental – MA no valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais);

Invalidez Permanente por Acidente – IPA no valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais); e

Despesas Médicas, Hospitalares e Odontológicas – DMHO no valor de 3% (três por cento) do
capital segurado. Os valores dessas garantias serão baseados nos valores de mercado e
aprovados previamente pela área de Gestão de Pessoas da ESMPU. �

14.2          Recrutamento e Seleção de estudantes/estagiários:

14.2.1    Realizar processo(s) seletivo(s) de estagiários, pelo menos uma vez ao ano ou quando se
esgotarem os candidatos classificados disponíveis para contratação, devendo para tanto:
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14.2.1.1    Elaborar, em parceria com a Divisão de Gestão de Pessoas da ESMPU, o edital dos
processos seletivos para fins de recrutamento e formação de cadastro reserva dos estudantes e este será
utilizado pela ESMPU, segundo suas possibilidades e necessidades, para convocação futura visando
preencher vagas de estágio durante o período de validade da seleção;

14.2.1.2   Disponibilizar, no sítio da contratada na internet, edital(ais) de abertura do(s) processo(s)
seletivo(s), sendo que num mesmo período de seleção poderão ocorrer vários processos seletivos
simultâneos, com editais específicos, além do processo seletivo geral, a fim de atender a diferentes
necessidades da ESMPU;

14.2.1.3   Confeccionar e distribuir, nas instituições de ensino conveniadas, material de divulgação
relativo à abertura do(s) processo(s) seletivo(s) para estagiários;

14.2.1.4    Divulgar, aos estudantes das instituições de ensino conveniadas, a abertura do(s) processo(s)
seletivo(s);

14.2.1.5   Realizar a inscrição para o processo seletivo, gratuitamente, por meio do sítio da contratada
na internet e/ou modo presencial, em data, local e horário a serem definidos no edital do processo
seletivo;

14.2.1.6  Os estudantes com deficiência, observados os critérios e procedimentos adequados às
características desse público, participarão do processo seletivo em igualdade de condições com os
demais candidatos;

14.2.1.7    O candidato com deficiência que necessitar de algum atendimento especial para a realização
das provas objetivas deverá declará-lo no Formulário de Inscrição, para que sejam tomadas as
providências cabíveis com antecedência;

14.2.1.8  Disponibilizar central de atendimento aos candidatos, com equipe treinada, a fim de orientá-los
em todas as etapas do(s) processo(s) seletivo(s), por meio de correspondência eletrônica, fax, telefone,
carta ou pessoalmente, sem qualquer ônus para os estudantes;

14.2.1.9  No caso de processos seletivos presenciais, elaborar, confeccionar, imprimir e aplicar as
provas aos estudantes, conforme especificado pela ESMPU e de acordo com as determinações
previstas em edital(ais), observando todos os procedimentos necessários para garantir sigilo e segurança,
desde a elaboração até a aplicação e correção das provas. As provas serão objetivas e/ou discursivas,
conforme as especificações dos cursos, definidas pelo edital do próprio concurso;

14.2.1.10  Locar, organizar e disponibilizar toda a infraestrutura necessária à realização do(s)
processo(s) seletivo(s), inclusive salas para aplicação das provas e para apoio;

14.2.1.11  Manter, no(s) dia(s) de realização das provas, equipe de profissionais responsáveis pela
recepção dos candidatos, distribuição e fiscalização da aplicação das provas, assim como pessoal
responsável pela segurança e prestação de primeiros socorros;

14.2.1.12  No caso de processos seletivos à distância, assegurar-se de que os candidatos atendem aos
pré-requisitos listados:

a) ter um computador desktop, notebook ou celular com acesso a navegador de Internet, com o modo
de compatibilidade ativado;
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b) ter conexão de internet estável o suficiente para não interromper a video-chamada durante a aplicação
da prova;

c) ter um e-mail válido, pelo qual possa receber as mensagens de correio eletrônico;

d) possuir microfone, alto-falantes e câmera conectados ou integrados ao dispositivo funcionando
corretamente, já testados e previamente ajustados antes da hora da prova. Não sendo permitido o uso
de fones de cabeça ou de ouvido;

e) utilizar uma câmera que possa ser movimentada, de modo a mostrar o ambiente ao redor, a qual
deverá permanecer ligada durante toda a prova e direcionada para o rosto do candidato;

f) possuir ambiente adequado para a realização das provas, minimamente isolado de ruídos ou de
circulação de outras pessoas que possam interferir na avaliação. Caso seja detectado o fluxo de pessoas
ou captação de outras vozes no microfone poderá ensejar a desclassificação imediata do candidato;

g) possuir inscrição prévia realizada pela plataforma disponibilizada pelo Agente de Integração;

h) não utilizar mais de um monitor, devendo os adicionais/externos ter o seu cabo de vídeo
desconectado;

i) portar um documento de identificação com foto, que será solicitado a qualquer momento durante a
aplicação da prova;

j) possuir destreza suficiente para saber operar o computador, teclado, mouse e o navegador de internet,
de forma a marcar as questões e seguir os comandos do avaliador, sem necessidade de ajuda externa;

k) não alternar ou abrir programas, sendo permitida somente a execução do navegador e do aplicativo
para a realização da prova, a ser definido pelo Agente de Integração;

l) averiguar que nenhum programa instalado no computador utilizado cause interferências no decorrer da
prova. Programas de bate-papo, players de mídia, console de jogos, pop-up diversos e afins deverão
permanecer encerrados e/ou desativados durante toda a aplicação da prova;

m) estes pré-requisitos poderão ser revisados a qualquer tempo, de forma a compatibilizar a aplicação
de provas, a critério da ESMPU.

14.2.1.13  Atender aos requisitos da metodologia de fiscalização de provas abaixo listada, para os casos
de processo seletivo à distância:

a) cada sala virtual será coordenada por um fiscal de prova que prestará todas as orientações
necessárias à disponibilização e realização das provas;

b) o fiscal poderá, a qualquer tempo, solicitar que o candidato movimente sua câmera, de modo a
demonstrar o ambiente ao redor;

c) o fiscal poderá solicitar ao candidato que não utilize serviços de streaming ou outros que possam
comprometer a banda de internet disponível, comprometendo a aplicação da prova.

14.2.1.14   Garantir que durante a fiscalização das provas realizadas à distância que:
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a) o candidato se mantenha no campo de visão da câmera durante todo o período de realização da
prova, que deverá acontecer de forma contínua e sem interrupções;

b) o áudio do candidato esteja aberto em nível compatível com a conversação durante toda a prova, de
forma que possa ouvir eventuais conversas paralelas;

c) não haja qualquer desvio de foco que não esteja relacionado com a aplicação da prova, o que poderá
ensejar sua eliminação imediata;

d) não haja outras pessoas além do candidato no ambiente utilizado para a realização do teste. Em
qualquer ambiente, é dever do candidato garantir que esteja sozinho no ambiente e que se dedica
exclusivamente à realização da prova;

e) o candidato não esteja utilizando qualquer tipo de fone de ouvido, ou aparelho similar, devendo o
áudio proveniente do avaliador ser reproduzido nas caixas de som ambientes ou integradas;

f) qualquer interrupção intencional do áudio ou vídeo da sessão após a disponibilização da prova
ensejará a eliminação imediata do candidato. A câmera deverá permanecer ligada, filmando o candidato
durante toda a prova, assim como o seu áudio;

g) estes requisitos poderão ser revisados a qualquer tempo, de forma a compatibilizar a aplicação de
provas, a critério da ESMPU;

h) o candidato que não atender aos comandos do fiscal, não disponibilizar algo que venha a ser
solicitado ou interromper a transmissão inadvertidamente após a disponibilização da
prova, será automaticamente eliminado;

i) o candidato que desrespeitar a estas regras poderá ser enquadrado em fraude, incorrendo nas penas
previstas em lei.

14.2.1.15    Realizar a correção das provas, atribuindo os respectivos pontos.

14.2.1.16    Divulgar, no sítio da contratada na internet, gabarito preliminar das provas aplicadas.

14.2.1.17  Receber e analisar recursos interpostos pelos candidatos, observados os prazos e critérios
estabelecidos em edital.

14.2.1.18  Divulgar, no sítio da contratada na internet, resultado final do(s) processo(s) seletivo(s) para
cada curso/semestre, por ordem de classificação.

14.2.1.19  Fornecer à ESMPU as listas com o resultado final de cada processo seletivo, em material
impresso, em meio eletrônico, e em ordem de classificação, com as seguintes informações: nome
completo, dados cadastrais (data de nascimento, telefones de contato, instituição de ensino, horário de
aula, RG, CPF, dentre outros), área de formação/curso, semestre que está matriculado, nota obtida em
cada prova.

14.2.1.20  Fornecer à ESMPU o relatório final de cada processo seletivo, com todos os dados
referentes à seleção, como: número de inscritos por curso, número de candidatos que realizaram as
provas, número de candidatos ausentes, número de candidatos aprovados, número de candidatos
reprovados, número de recursos interpostos, ocorrências registradas nos dias de seleção.
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14.2.1.21  Prestar assessoramento técnico em todas as fases do processo seletivo.

14.2.1.22  Assumir todos os encargos decorrentes da contratação de recursos físicos, materiais e
humanos demandados pelo processo seletivo.

14.2.2 Controlar/administrar as listas de candidatos aprovados, por meio de programa específico,
mantendo o registro atualizado dos contatos realizados com os estudantes, das convocações, das
contratações, das desistências, etc.

14.2.3 Disponibilizar à ESMPU, sempre que solicitado, em meio eletrônico, relatório de cada processo
seletivo com validade vigente, com informações sobre a situação dos candidatos aprovados, dos
contatos realizados, das convocações, das contratações, das desistências etc.

14.2.4   Entregar Termo de Compromisso de Estágio do estudante convocado à ESMPU, no prazo
máximo de 3 (três) dias úteis a partir da solicitação do órgão, devendo para tanto:

14.2.4.1  Observar a ordem de classificação no processo seletivo para as convocações;

14.2.4.2  Lavrar o Plano de Atividades listando as competências e atividades previamente informadas
pela área demandante da ESMPU que receberá o estagiário, bem como acompanhar e atualizar, por
meio de aditivos, o Termo de Compromisso de Estágio;

14.2.4.3  Lavrar o Termo de Compromisso de Estágio entre o estudante, a instituição de ensino e a
ESMPU e seu Termo Aditivo, quando for o caso;

14.2.4.4  Prestar orientação atitudinal, comportamental e legal aos estagiários;

14.2.4.5  Não substabelecer as obrigações assumidas sem a anuência expressa da ESMPU;

14.2.4.6  Dar continuidade ao estabelecido nos Termos de Compromisso de Estágio vigentes.

14.2.5   Substituir, a pedido da ESMPU, os estagiários que não consigam adequar-se às normas
reguladoras do Programa de Estágio e às atividades que lhe forem atribuídas pelo supervisor de estágio.

14.3  Solicitar ao estagiário, a qualquer tempo, documentos comprobatórios da regularidade da
situação escolar/acadêmica.

14.3.1   Informar à contratante sobre qualquer alteração acadêmica do estudante que tenha impacto na
realização do estágio sempre que informada pela Instituição de Ensino e/ou pelo estagiário.

14.4     Acompanhamento da vida escolar do estudante:

14.4.1  Verificada situação escolar irregular, adotar as providências necessárias para regularizá-la.

14.5    Gerenciamento do processo:

14.5.1  Assumir inteiramente a responsabilidade e arcar total e exclusivamente com todos os custos,
despesas, encargos e obrigações trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da
execução do contrato, conforme exigência legal, obrigando-se a saldá-los na época própria, visto que
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seus empregados não estabelecerão nenhuma espécie de vínculo empregatício com o contratante.

14.5.2  Comprometer-se a não manter ou contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou
parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos
de direção, de assessoramento e de membros vinculados ao contratante.

14.5.3  Responsabilizar-se por todo o transporte de pessoas e materiais, e os deslocamentos
necessários a operacionalização do objeto contratado.

14.5.4  Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições que ensejaram a sua
habilitação e qualificação no certame licitatório.

14.6   Assessoramento técnico e administrativo:

14.6.1  Prestar orientação à área de Gestão de Pessoas da ESMPU quanto a aspectos técnicos e
pedagógicos do estágio, inclusive sobre exigências específicas dos Conselhos Fiscalizadores de
Profissão quanto à supervisão de estágio.

14.6.2  Informar e orientar, sempre que solicitado, a área de Gestão de Pessoas da ESMPU e os
supervisores de estágio sobre procedimentos, temas relevantes, posturas institucionais e operacionais
relativas ao programa de estágio, por meio de reuniões, encontros ou palestras.

14.6.3   Designar preposto para representá-lo junto à ESMPU, quando necessário.

14.6.4   Proceder ao acompanhamento administrativo entre instituição de ensino, estagiário e ESMPU.

14.6.5   Prestar informações aos órgãos de controle da ESMPU.

 

15.     DAS OBRIGAÇÕES DOS ESTAGIÁRIOS

       15.1     Assinar o Termo de Compromisso de Estágio e Plano de Atividades, pelos quais se
obrigará a cumprir as condições de estágio.

15.2    Comunicar imediatamente ao agente de integração e a ESMPU sobre qualquer alteração em sua
situação acadêmica.

15.3  Acatar a legislação e as normas disciplinares de trabalho da ESMPU, além de preservar sigilo
referente às informações a que tiver acesso.

15.4     Participar das reuniões promovidas pela ESMPU ou pelo agente de integração, quando
convocado.

15.5   Executar as atividades que lhe forem atribuídas, que estejam relacionadas ao seu aprimoramento
profissional, conforme definido no Termo de Compromisso de Estágio e no Plano de Atividades.

15.6  Apresentar ao supervisor de estágio a Declaração de Agendamento de Avaliação de
Aprendizagem feita pela instituição de ensino onde estuda.
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15.7   Promover a devolução de valores recebidos de forma indevida por ocasião de seu desligamento
da ESMPU, por meio da Guia de Recolhimento da União Simples – GRU.

 

16.     DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

16.1  O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data da última assinatura
eletrônica, podendo ser prorrogado conforme legislação vigente, nos termos do art. 57, inciso II, da Lei
nº 8.666/93.

 

17.     DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

17.1  A CONTRATANTE efetuará o pagamento à CONTRATADA até o quinto dia útil subsequente
ao recebimento da Nota Fiscal ou Fatura dos serviços efetivamente prestados, por meio de ordem
bancária creditada em conta-corrente.

17.2  Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal ou Fatura no momento em que a
CONTRATANTE atestar a execução do objeto do contrato.

17.3  A CONTRATADA deverá emitir nota fiscal/fatura em nome da Escola Superior do Ministério
Público da União, CNPJ nº 03.920.829/0001-09, e discriminar os percentuais e os valores dos tributos
a que estiver obrigada a recolher em razão de norma legal.

17.4  O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo setor competente,
condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos
serviços efetivamente prestados e aos materiais empregados.

17.5 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta, ou inadimplência contratual, o pagamento ficará
sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para a CONTRATANTE.

17.6  Quando houver glosa parcial dos serviços, a CONTRATANTE deverá comunicar a
CONTRATADA para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado, evitando,
assim, efeitos tributários sobre valor glosado pela CONTRATANTE.

17.7  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

17.8  Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
comprovação da regular situação da CONTRATADA perante o INSS, FGTS, Receita Federal (dívida
ativa da união e tributos federais), distrital ou municipal, bem como regularidade trabalhista (CNDT
atualizada).

17.9  Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA, será
providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação
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ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
a critério da CONTRATANTE.

17.10  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade quanto à inadimplência da
CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

17.11 Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla
defesa.

17.12  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação junto ao SICAF.

17.13 Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da CONTRATANTE,
não será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA inadimplente no SICAF.

17.14 Do montante devido à CONTRATADA, poderão ser deduzidos os valores correspondentes a
multas e/ou indenizações impostas pela CONTRATANTE.

17.15 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização financeira devida pela
CONTRATANTE, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

                 EM = I x N x VP

Em que:

EM = Encargos Moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela pertinente a ser paga;

TX = Percentual da taxa anual = 6%

I = Índice de compensação financeira, assim apurado:

a) I = (6/100)/365 → I = 0,00016438

 

18.     DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

18.1   O Acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o
perfeito cumprimento do ajuste, e serão exercidos por representantes designados pela
CONTRATANTE, de acordo com o Art. 67, da Lei nº 8.666/93.
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18.2   Ao responsável pela fiscalização competirá dirimir dúvidas que surgirem na sua execução e anotar,
em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços mencionados,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e sugerindo
aplicação de penalidade, caso a CONTRATADA desobedeça a quaisquer condições estabelecidas na
contratação.

18.3   A CONTRATADA deverá indicar um preposto que representará a empresa, mantendo
permanente contato com a CONTRATANTE, dirimindo os problemas que venham surgir no andamento
dos serviços.

18.4   A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de
controle.

18.5  A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto, a fim de aferir
a qualidade da prestação dos serviços;

18.7   Durante a execução do objeto, o fiscal deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos
serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção
das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

18.8   O fiscal deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto
ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

18.9  Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

18.10  A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível
de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal, desde que comprovada a excepcionalidade da
ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

18.11  Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em
relação ao exigido, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras
previstas neste Termo de Referência.

18.12  O fiscal poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja
suficiente para aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

18.13  O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas,
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto
nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

18.14  O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da
Lei nº 8.666, de 1993.

18.15  A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta,
não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
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19.     DA SUSTENTABILIDADE

19.1 A sustentabilidade nas contratações apresenta alguns eixos, dentre eles a vertente social. Nesse
sentido, a CONTRATADA deverá:

19.1.1 Declarar não explorar o trabalho infanto-juvenil, em atenção ao que dispõe o inciso XXXIII do
art. 7º da Constituição Federal de 1988; o Título III, do Capítulo IV, do Decreto-Lei nº 5.452, de 1 de
maio de 1943 (CLT); a Lei nº 8.069, de 19 de julho de 1990 (ECA); e o Decreto nº 6.841, de 12 de
junho de 2008, o qual trata da proibição das piores formas de trabalho infantil e ação imediata para sua
eliminação.

 

      20. VALOR DA BOLSA DE ESTÁGIO E DO AUXÍLIO-TRANSPORTE

      20.1   Conforme previsto no § 1º do art. 6º da Portaria nº 378, de 9 de agosto de 2010, os valores
da bolsa de estágio e do auxílio-transporte        serão fixados pelo Procurador Geral da República.
Atualmente, a Portaria nº378/2010 encontra-se em vigência e fixa o que se segue:

         a) valor da bolsa de estágio para estagiários de curso de nível superior na ESMPU: R$ 850,00
(oitocentos e cinquenta reais) por mês;

         b) valor da bolsa de estágio para estagiários de ensino de nível médio na ESMPU: 590,00
(quinhentos e noventa reais) por mês;

         c) valor do auxílio-transporte para estagiários da ESMPU: R$ 7,00 (sete reais) por dia.

20.2      O estagiário de curso de nível superior receberá bolsa de estágio no valor de R$ 850,00
(oitocentos e cinquenta reais) para a jornada padrão de 20 horas semanais. Caso tenha a carga horária
estendida, excepcionalmente, para 25 (vinte e cinco) horas receberá bolsa de estágio no valor de R$
1.062,50 (mil e sessenta e dois reais e cinquenta centavos) e para 30 (trinta) horas semanais, a bolsa de
estágio equivalente passa a ser de R$ 1.275,00 (mil, duzentos e setenta e cinco reais).

20.3    O estagiário de curso de ensino médio receberá bolsa de estágio no valor de R$ 590,00
(quinhentos e noventa reais) para a jornada padrão de 20 horas semanais. Caso tenha a carga horária
estendida, excepcionalmente, para 25 (vinte e cinco) horas receberá bolsa de estágio no valor de R$
737,50 (setecentos e trinta e sete reais e cinquenta centavos) e para 30 (trinta) horas semanais, a bolsa
de estágio equivalente passa a ser de R$ 885,00 (oitocentos e oitenta e cinco reais).

20.4       É vedada a concessão de auxílio-alimentação e assistência à saúde, bem como outros
benefícios diretos e indiretos aos estagiários.

       

       21.   DAS PENALIDADES

21.1    Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de
2002, a CONTRATADA que:
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        a) inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;

        b) ensejar o retardamento da execução do objeto;

        c) falhar ou fraudar na execução do contrato;

        d) comportar-se de modo inidôneo; 

        f) cometer fraude fiscal; e

        g)  não mantiver a proposta.

21.2    Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração poderá aplicar à
CONTRATADA, as seguintes sanções:

21.2.1  Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o
serviço contratado;

21.2.2   Multa de:  

      a) de 0,2% (zero vírgula dois por cento), por dia sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na
execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da
Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a
configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral
da avença;

      b) de 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por
período superior ao previsto no subitem anterior ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

     c) de 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação
assumida;

     d) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das
tabelas 1 e 2, abaixo; e

21.2.3    Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois
anos.

21.2.4    Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

21.2.5   Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a
Contratante pelos prejuízos causados.
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21.3    As sanções previstas nos subitens 19.2.1, 19.2.3, 19.2.4 e 19.2.5 poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com às de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

21.4.   Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1
e 2 a seguir:

TABELA 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor do contato

TABELA 2

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão
corporal ou consequências letais, por ocorrência; 05

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso
fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento; 04

3 Manter estagiário sem qualificação para executar os serviços
contatados, por empregado e por dia; 03

4 Substituir estagiário alocado que não atenda às necessidades do
serviço, por estagiário e por dia 02

Para os itens a seguir, deixar de:
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5 Cumprir determinação formal ou instrução complementar da
ESMPU, por ocorrência; 02

6 Substituir estagiário alocado que não atenda às necessidades do
serviço, por estagiário e por dia; 01

7
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos

nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela
ESMPU, por item e por ocorrência;

03

8 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos
previstos no edital/contrato; 01

21.5    Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas
ou profissionais que:

21.5.1  Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

21.5.2  Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

21.5.3  Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.

21.6  A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

21.7  A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

21.8    As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

21.9   Se o valor da multa não for depositado na conta do Tesouro Nacional, a CONTRATANTE
poderá, a seu critério, descontar automaticamente da primeira parcela de crédito que a
CONTRATADA vier a fazer jus, e se o valor for superior a esta, poderá ser abatido do valor da
garantia de execução do contrato, se houver, ou cobrado judicialmente.

21.10  Em todos os casos de aplicação de multa pecuniária, o valor será acrescido de juros moratórios
de 1% (um por cento) ao mês.

 

22.  DA HABILITAÇÃO TÉCNICA
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22.1  Serão desclassificadas as propostas que não apresentarem habilitação técnica na forma e conteúdo
exigido neste Termo de Referência e na legislação vigente, destacando-se que:

22.1.1 A proponente deverá possuir comprovada experiência, em recrutamento, seleção pública
presencial, encaminhamento e acompanhamento de estudantes de curso de nível superior, candidatos a
estágio.

22.1.2  A experiência exigida pelo item 21.1.1. deverá ser comprovada através de atestado(s) ou
declaração(ões) de capacidade técnica, expedidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado,
que comprovem a execução de serviços compatíveis com o objeto deste Termo de Referência.

22.1.3   Serão, ainda, desclassificadas as propostas que não atenderem às demais exigências deste
Termo de Referência e da legislação vigente, assim como aquelas propostas que sejam omissas, vagas
ou que apresentem irregularidades e defeitos capazes de dificultar o julgamento objetivo.

 

      22.   DO CRITÉRIO DE ADJUDICAÇÃO DO SERVIÇO

22.1     No julgamento das propostas, o (a) Pregoeiro(a) levará em consideração os critérios objetivos
deste Termo de Referência, os quais estão em conformidade com a Lei nº 8.666/93 e a 10.520/2002,
sagrando-se vencedora a empresa que oferecer a menor taxa de administração, desde que atenda as
demais condições impostas por este Termo de Referência.

ANEXO II
PLANILHA DE PREÇOS DE REFERÊNCIA

OBJETO QUANT. VALOR UNITÁRIO VALOR MENSAL VALOR ANUAL
Contratação de agente de integração,
para operacionalizar o programa de
estágio remunerado não obrigatório da
Escola Superior do Ministério Público e
proceder à realização de processo
seletivo público de estagiários, para o
preenchimento de até 31 (trinta e uma)
vagas de estágio de estudantes de
ensino médio, de educação superior e
de ensino técnico profissionalizante

31 R$156,66 R$4.856,66 R$58.280,00

 

ANEXO III
MODELO DE MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Nº ____/____ QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO
DA ESCOLA SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO, E  A EMPRESA
__________________________.

CONTRATANTE: A UNIÃO, por intermédio da ESCOLA SUPERIOR DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DA UNIÃO – ESMPU, inscrita no CNPJ sob o nº 03.920.829/0001-09, situada na
Avenida L-2 Sul Quadra 603, Lote 22, nesta Capital, representada neste ato pelo Secretário de
Administração, ________________________________, _______ (nacionalidade), portador da
Carteira de Identidade n. ______ – ______ (órgão expedidor), e do CPF n. _______________,
residente e domiciliado  ________, OU, em seus impedimentos e ausências, pelo Secretário de
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Administração Substituto ___________________, _________ (nacionalidade), portador da Carteira
de Identidade n. _________ - _______ (órgão expedidor), e do CPF n. _____________, residente e
domiciliado (a) ___________, no uso da competência que lhes foi atribuída nos termos da Portaria
ESMPU n.º 92, de 22 de junho de 2020, publicada no Boletim de Serviço de junho de 2020, do
Estatuto da ESMPU, aprovado pela Portaria PGR/MPU n. 95, de 20 de maio de 2020 e do Regimento
Interno da ESMPU, aprovado pela Resolução CONAD nº 05, de 22 de junho de 2020, doravante
denominada simplesmente CONTRATANTE;

CONTRATADA: ______________________________________, pessoa jurídica de direito
privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº _____________________, com sede na
___________________, Bairro – Cidade/__, CEP ________, que apresentou os documentos exigidos
por lei, neste ato representada pelo Senhor __________________________, residente e domiciliada
em Cidade/__, portador da Carteira de Identidade nº ______ , emitida pela ___/__, inscrito no
CPF/MF sob o nº ___________________, conforme estatuto/contrato social, procuração, que confere
ao qualificado poderes para representá-la na assinatura do contrato, doravante denominada
simplesmente CONTRATADA.

As partes acima identificadas têm entre si justo e avençado e por este instrumento celebram o presente
contrato, observando às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17
de julho de 2002, do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto nº 10.024, de 20 de
setembro de 2019 e da Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 5, de 26 de maio de 2017, do edital do
Pregão Eletrônico nº ___/2021 e dos autos do Processo ESMPU nº 0.01.000.1.001656/2020-42,
mediante as seguintes cláusulas e condições:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O objeto do presente instrumento é a contratação de agente de integração para operacionalizar o
programa de estágio remunerado não obrigatório da Escola Superior do Ministério Público da União e
proceder à realização de processo seletivo público de estagiários, para o preenchimento de até 31 (trinta
e uma) vagas de estágio de estudantes de ensino médio, de educação superior e de ensino técnico
profissionalizante, conforme previsto na Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, nas Resoluções do
CNMP nº 42/2009, 52/2010 e 62/2010 e na Portaria PGR/MPU nº 378/2010.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR

A prestação dos serviços obedecerá ao estipulado neste Contrato; às obrigações assumidas na proposta
firmada pela CONTRATADA, datada de __/___/____, e dirigidas à CONTRATANTE; ao Termo de
Referência nº 94/2021; bem como aos demais documentos constantes do Processo ESMPU nº
0.01.000.1.001656/2020-42 que, independentemente de transcrição, passam a integrar e complementar
este contrato naquilo que não o contrariem.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

O Programa de Estágio da Escola Superior do Ministério Público da União deverá contemplar até 31
(trinta e um) estudantes de ensino técnico profissionalizante, de ensino médio e de educação superior.
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA deverá gerenciar os estagiários que, no dia da
vigência do contrato, estejam estagiando na ESMPU, adotando todas as providências, até o término do
Termo de Estágio vigente ou dispensa pelos respectivos supervisores dos referidos estudantes.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATANTE não está obrigada a preencher o total de vagas
disponibilizadas para estágio curricular, haja vista que tal preenchimento ocorrerá de acordo com as
necessidades do órgão, condicionadas ao seu interesse e à sua disponibilidade orçamentária e financeira.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O Programa de Estágio da Escola Superior do Ministério Público da
União possui como clientela  todas as unidades internas que tenham condições de oferecer aos
estudantes de diferentes áreas do conhecimento a possibilidade de participar efetivamente de atividades,
serviços, programas, planos ou projetos que guardem correlação com a área de formação profissional.

PARÁGRAFO QUARTO - O agente de integração deve prestar um atendimento especializado,
receptivo e ativo, executado por meio de profissionais qualificados em normas, regulamentos, processo
de supervisão e sistemas eletrônicos de processamento de dados, relativos à educação, bem como
serviços de suporte operacional e administrativo, gestão e disponibilização de informações gerenciais
estratégicas, necessários para a adequada gestão do processo de atendimento, sua coordenação e
supervisão.

 

CLÁUSULA QUARTA - DA NATUREZA DO ESTÁGIO

O Programa de Estágio da Escola Superior do Ministério Público da União visa propiciar ao estudante o
aprendizado de competências próprias da atividade profissional e a contextualização curricular, com o
objetivo de educá-lo para a vida cidadã e para o trabalho.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As atividades de estágio serão realizadas nas dependências da
CONTRATANTE, desde que estejam relacionadas diretamente com atividades, programas, planos e
projetos desenvolvidos na ESMPU e levando-se em consideração o que determina a Lei nº
11.788/2008 e as normas produzidas internamente (regulamentos e portarias) que estabelecem regras
para a prática de estágio estudantil remunerado na ESMPU.

PARÁGRAFO SEGUNDO - 10% (dez por cento) das vagas de estágio abertas serão
ofertadas a estudantes portadores de deficiência, conforme § 5º do art. 17 da Lei nº 11.788/2008.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Serão reservadas, das vagas de estágio oferecidas, um percentual de
no mínimo 10% (dez por cento) de cotas para Minorias Étnico- Raciais, conforme § 12 do art. 4º da
Portaria nº 378, de 9 de agosto de 2010.

PARÁGRAFO QUARTO  - O quantitativo de vagas do Programa de Estágio da Escola Superior do
Ministério Público da União será distribuído em função da área de especialização e da demanda das
unidades organizacionais, podendo ser alterado, reduzido ou acrescido, no interesse da
CONTRATANTE.

PARÁGRAFO QUINTO - Para ingressar no estágio, o estudante deverá preencher todos os
requisitos exigidos no edital do concurso público para o Programa de Estágio da CONTRATANTE.

 

CLÁUSULA QUINTA - DA DURAÇÃO DO ESTÁGIO E DA DESVINCULAÇÃO
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EMPREGATÍCIA

A realização de estágio na CONTRATANTE está condicionada à assinatura do Termo de
Compromisso de Estágio e terá a duração máxima de 2 (dois) anos.

PARÁGRAFO ÚNICO - A duração do estágio para o estudante portador de deficiência poderá
exceder esse prazo, podendo ser prorrogado até a conclusão do curso ou colação de grau, desde que
seja feita a solicitação formal de prorrogação e de que haja interesse e concordância entre as partes.

 

CLÁUSULA SEXTA - DA CARGA HORÁRIA DO ESTÁGIO E DO VALOR DO ESTÁGIO

A jornada de estágio é de 20 (vinte) horas semanais, devendo ser compatível com o horário escolar,
cumprida de segunda a sexta-feira, no horário de expediente da respectiva unidade organizacional.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A jornada de estágio poderá, excepcionalmente, ser fixada em 25
(vinte e cinco) ou 30 (trinta) horas semanais, pelo Diretor-Geral, a pedido do supervisor do estágio,
observada a existência de dotação orçamentária e financeira e desde que não acarrete prejuízo à
atividade escolar, conforme declaração firmada pelo próprio estagiário.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Conforme previsto no § 1º do art. 6º da Portaria nº 378, de 9 de agosto
de 2010, os valores da bolsa de estágio e do auxílio-transporte são fixados pelo Procurador Geral da
República. Atualmente, a Portaria nº 378/2010 encontra-se em vigência e fixa o que se segue:

a) valor da bolsa de estágio para estagiários de curso de nível superior na ESMPU: R$ 850,00
(oitocentos e cinquenta reais) por mês;

b) valor da bolsa de estágio para estagiários de ensino de nível médio na ESMPU: 590,00 (quinhentos e
noventa reais) por mês;

c) valor do auxílio-transporte para estagiários da ESMPU: R$ 7,00 (sete reais) por dia.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O estagiário de curso de nível superior receberá bolsa de estágio
no valor de R$ 850,00 (oitocentos e cinquenta reais) para a jornada padrão de 20 horas semanais. Caso
tenha a carga horária estendida, excepcionalmente, para 25 (vinte e cinco) horas receberá bolsa de
estágio no valor de R$ 1.062,50 (mil e sessenta e dois reais e cinquenta centavos) e para 30 (trinta)
horas semanais, a bolsa de estágio equivalente passa a ser de R$ 1.275,00 (mil, duzentos e setenta e
cinco reais);

PARÁGRAFO QUARTO  - O estagiário de curso de ensino médio receberá bolsa de estágio no
valor de R$ 590,00 (quinhentos e noventa reais) para a jornada padrão de 20 horas semanais. Caso
tenha a carga horária estendida, excepcionalmente, para 25 (vinte e cinco) horas receberá bolsa de
estágio no valor de R$ 737,50 (setecentos e trinta e sete reais e cinquenta centavos) e para 30 (trinta)
horas semanais, a bolsa de estágio equivalente passa a ser de R$ 885,00 (oitocentos e oitenta e cinco
reais);

PARÁGRAFO QUINTO - É vedada a concessão de auxílio-alimentação e assistência à saúde, bem
como outros benefícios diretos e indiretos aos estagiários.
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CLÁUSULA SÉTIMA – DO RECEBIMENTO

O objeto deste contrato será recebido:

1. provisoriamente, em até 10 (dez) dias, para fins de verificação da conformidade da execução dos
serviços conforme as especificações, e

2. definitivamente, em até 5 (cinco) dias, contados a partir do recebimento provisório, após a
verificação qualitativa e quantitativa.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especificações constantes neste contrato e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo estabelecido pela CONTRATANTE, a partir da data da
notificação oficial, às custas da CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação das penalidades;

PARÁGRAFO SEGUNDO - O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a
responsabilidade da CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução dos serviços.

 

CLÁUSULA OITAVA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e as
supressões que se fizerem necessários, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do contrato, conforme disposto no artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666/1993.

PARÁGRAFO ÚNICO – As partes poderão celebrar acordo para supressão além do limite
estabelecido no caput desta Cláusula, conforme estipulado no inciso II, do § 2º, do artigo 65, da Lei nº
8.666/93.

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Por via deste instrumento contratual, a CONTRATANTE se obriga a:

1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as
especificações constantes do termo de referência e dos termos de sua proposta;

2. Prestar as informações e esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pela
CONTRATADA;

3. Efetuar os pagamentos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato;

4. Efetuar o pagamento da bolsa de estágio e do auxílio-transporte aos estagiários;

5. Disponibilizar acesso ao contracheque para os estagiários;

6. Fornecer aos estagiários, anualmente, informe sobre bolsas de estágio concedidas, para fins de
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Declaração de Imposto de Renda;

7. Recolher, quando for o caso, o imposto de renda sobre o valor das bolsas de estágio junto à Receita
Federal, bem como prestar informações aos órgãos de controle do governo, caso requerido;

8. Relacionar-se com a CONTRATADA, exclusivamente, por meio de pessoa por ela formalmente
indicada;

9. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução dos serviços;

10. Aplicar sanções administrativas quando se fizerem necessárias, após o direito da ampla defesa e do
contraditório;

11. Assegurar o acesso dos empregados da CONTRATADA aos locais em que devam executar suas
atividades, disponibilizando meios de identificação (crachá), e mantendo, por meio do setor de segurança
da CONTRATANTE, ficha cadastral atualizada;

12. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela
CONTRATADA;

13. Proporcionar locais e condições para a realização das atividades de estágio;

14. Celebrar termo de compromisso com a instituição de ensino e o estudante, zelando pelo seu
cumprimento;

15. Dispor de recursos financeiros para o planejamento, a execução e o acompanhamento das atividades
pertinentes ao Programa de Estágio Remunerado;

16. Acompanhar e prestar assistência aos estagiários e seus familiares nos casos de sinistros, conforme
previsto em apólice de seguro firmada em favor do estagiário;

17. Indicar servidor, com formação ou experiência profissional na área de conhecimento desenvolvida no
curso do estagiário, para desempenhar atividades de supervisão de estágio até o limite de 10 (dez)
estagiários simultaneamente;

18. Solicitar ao CONTRATADO a realização de processo seletivo de estágio sempre que for
identificada a necessidade, nos moldes do PARÁGRAFO SEGUNDO da CLÁUSULA DÉCIMA -
 Recrutamento e Seleção de estudantes/estagiários;

19. Aprovar edital(ais) para a realização de processo(s) seletivo(s) de estágio;

20. Solicitar ao CONTRATADO a substituição de estudantes, quando ocorrer desligamentos, a fim de
que esse proceda à convocação dos estudantes habilitados em processo seletivo;

21. Informar ao CONTRATADO as atividades, a jornada, a carga horária, a data do início do estágio,
o horário, a duração, assim como a unidade organizacional onde se realizará o estágio;

22. Participar da sistemática do acompanhamento, supervisão e avaliação dos estagiários, fornecendo
dados às instituições de ensino ou ao agente contratado, quando solicitado;
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23. Manter à disposição da fiscalização documentos que comprovem a relação de estágio;

24. Encaminhar estagiários às unidades organizacionais solicitantes, verificando a compatibilidade entre
as atividades a serem desenvolvidas com a área de formação do estudante;

25. Autorizar o remanejamento (movimentação) do estagiário, na forma dos normativos internos
concernentes à questão;

26. Emitir o crachá de identificação do estagiário para acesso às dependências da CONTRATANTE;

27. Acompanhar a frequência mensal dos estagiários;

28. Assegurar ao estagiário recesso remunerado, a ser gozado preferencialmente durante as férias
escolares, nos termos do art. 13, caput, da Lei nº 11.788/2008;

29. Conceder bolsa de estágio e auxílio-transporte, nos termos da Lei nº 11.788/2008;

30. Reduzir a jornada de estágio, pelo menos à metade, nos períodos de avaliação, quando a instituição
de ensino adotar verificações de aprendizagem periódicas ou finais, desde que previamente informados
pela instituição de ensino ou pelo estagiário, por meio de documento comprobatório emitido pela
instituição;

31. Solicitar aos supervisores a apresentação periódica de relatório de atividades de estágio para
encaminhamento à instituição de ensino;

32. Realizar avaliação de desempenho do estagiário quando da prorrogação, desligamento do estágio
ou, ainda, quando julgar conveniente;

33. Entregar, por ocasião do desligamento do estagiário, termo de realização do estágio com indicação
resumida das atividades desenvolvidas, dos períodos e da avaliação de desempenho;

34. Cumprir com todas as responsabilidades, como CONTRATANTE, indicadas no Termo de
Compromisso de Estágio e no Termo Aditivo;

35. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis ao bom cumprimento das obrigações contratuais,
inclusive permitir o livre acesso dos empregados autorizados pela CONTRATADA às dependências da
CONTRATANTE, relacionadas à execução do contrato;

36. Exercer, permanentemente, fiscalização da execução dos serviços, por intermédio da Divisão de
Gestão de Pessoas - DGP, a qual anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas à
execução contratual, determinando as medidas necessárias à regularização das falhas observadas;

37. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas
na execução do contrato para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;

38. Enviar à instituição, com periodicidade mínima de 6 (seis) meses, relatório de atividades, com vista
obrigatória ao estagiário, de acordo com o disposto na Lei 11.788/2008, art. 9º, inciso VII.
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CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Por via deste instrumento contratual, a CONTRATADA obriga-se a:

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Condições Gerais:

1. Assumir inteiramente a responsabilidade e arcar total e exclusivamente com todos os custos,
despesas, encargos e obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, fiscais e comerciais resultantes da
execução do contrato, conforme exigência legal, obrigando-se a saldá-las na época própria, visto que
seus empregados não estabelecerão nenhuma espécie de vínculo empregatício com a
CONTRATANTE;

2. Comprometer-se a não manter ou contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou
parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos
de direção, de assessoramento e de membros vinculados à CONTRATANTE;

3. Não ter no seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos membros ocupantes de cargos de direção ou no exercício de
funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e
assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área
encarregada da licitação na CONTRATANTE, sob pena de rescisão contratual, conforme Resolução
CNMP nº 37/2009;

4. Responsabilizar-se por todo o transporte de pessoas e materiais, e os deslocamentos necessários à
operacionalização do objeto contratado;

5. Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições que ensejaram a sua
habilitação e qualificação no certame licitatório;

6. Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução;

7. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento deste contrato;

8. Não caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer operação financeira;

9. Cumprir com as obrigações contratuais firmadas com a CONTRATANTE;

10. Possuir preposto ou unidade de atendimento no Distrito Federal que tenha atribuições para:

a - Realizar processos seletivos presenciais uma vez por ano ou quando se esgotarem os candidatos
classificados disponíveis;

b - Divulgar o processo seletivo nas Instituições de Ensino Médio, Técnico e Superior conveniadas e na
mídia local;

c - Informar e orientar, sempre que solicitado, a área de Gestão de Pessoas da CONTRATANTE e os
supervisores de estágio sobre procedimentos, temas relevantes, posturas institucionais e operacionais
relativas ao programa de estágio, por meio de reuniões, encontros ou palestras;
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d - Emitir e entregar o Termo de Compromisso de Estágio aos estudantes em até 3 (três) dias úteis;

e - Providenciar, no momento da prorrogação do contrato de estágio, Termo Aditivo;

f - Acompanhar, controlar e avaliar o Programa de Estágio;

g - Emitir Termo de Rescisão de Estágio antes do termo final, no momento da solicitação de
desligamento pelo estagiário.

11. Possuir e manter, devidamente atualizado, banco de dados dos estagiários;

12. Contratar seguro contra acidentes pessoais em favor do estagiário, arcando integralmente com as
despesas decorrentes do seguro, com cobertura de 24 (vinte e quatro) horas por dia, e instruí-lo a
respeito das regras de funcionamento da seguradora, devendo constar, dentre as garantias básicas do
seguro:

Morte acidental – MA no valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais);

Invalidez Permanente por Acidente – IPA no valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais); e

Despesas Médicas, Hospitalares e Odontológicas – DMHO no valor de 3% (três por cento) do
capital segurado. Os valores dessas garantias serão baseados nos valores de mercado e
aprovados previamente pela área de Gestão de Pessoas da CONTRATANTE.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Recrutamento e Seleção de estudantes/estagiários:

1. Realizar processo(s) seletivo(s) de estagiários, pelo menos uma vez ao ano ou quando se esgotarem
os candidatos classificados disponíveis para contratação, devendo para tanto:

a - Elaborar, em parceria com a Divisão de Gestão de Pessoas da CONTRATANTE, o edital dos
processos seletivos para fins de recrutamento e formação de cadastro reserva dos estudantes e este será
utilizado pela ESMPU, segundo suas possibilidades e necessidades, para convocação futura, visando
preencher vagas de estágio durante o período de validade da seleção;

b - Disponibilizar, no sítio da contratada na internet, edital(ais) de abertura do(s) processo(s) seletivo(s),
sendo que em um mesmo período de seleção poderão ocorrer vários processos seletivos simultâneos,
com editais específicos, além do processo seletivo geral, a fim de atender a diferentes necessidades da
CONTRATANTE;

c - Produzir e distribuir, nas instituições de ensino conveniadas, material de divulgação relativo à abertura
do(s) processo(s) seletivo(s) para estagiários;

d - Divulgar aos estudantes das instituições de ensino conveniadas, a abertura do(s) processo(s)
seletivo(s);

e - Realizar a inscrição para o processo seletivo, gratuitamente, por meio do sítio da CONTRATADA
na internet e/ou modo presencial, em data, local e horário a serem definidos no edital do processo
seletivo;

f - Os estudantes com deficiência, observados os critérios e procedimentos adequados às características
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desse público, participarão do processo seletivo em igualdade de condições com os demais candidatos;

g - O candidato com deficiência que necessitar de algum atendimento especial para a realização das
provas objetivas deverá declará-lo no Formulário de Inscrição, para que sejam tomadas as providências
cabíveis com antecedência;

h - Disponibilizar central de atendimento aos candidatos, com equipe treinada, a fim de orientá-los em
todas as etapas do(s) processo(s) seletivo(s), por meio de correspondência eletrônica, fax, telefone,
carta ou pessoalmente, sem qualquer ônus para os estudantes;

i - No caso de processos seletivos presenciais, elaborar, produzir, imprimir e aplicar as provas aos
estudantes, conforme especificado pela ESMPU e de acordo com as determinações e condições
previstas em edital(ais), observando todos os procedimentos necessários para garantir sigilo e segurança,
desde a elaboração até a aplicação e correção das provas. As provas serão objetivas e/ou discursivas,
conforme as especificações dos cursos, definidas pelo edital do próprio concurso;

j - Locar, organizar e disponibilizar toda a infraestrutura necessária à realização do(s) processo(s)
seletivo(s), inclusive salas para aplicação das provas e para apoio;

k - Manter, no(s) dia(s) de realização das provas, equipe de profissionais responsáveis pela recepção
dos candidatos, distribuição e fiscalização da aplicação das provas, assim como pessoal responsável
pela segurança e prestação de primeiros socorros;

l - No caso de processos seletivos à distância, assegurar-se de que os candidatos atendem aos pré-
requisitos listados:

I - ter um computador desktop, notebook ou celular com acesso a navegador de Internet, com o modo
de compatibilidade ativado.

II - ter conexão de internet estável o suficiente para não interromper a video-chamada durante a
aplicação da prova;

III - ter um e-mail válido, pelo qual possa receber as mensagens de correio eletrônico;

IV - possuir microfone, alto-falantes e câmera conectados ou integrados ao dispositivo funcionando
corretamente, já testados e previamente ajustados antes da hora da prova. Não sendo permitido o uso
de fones de cabeça ou de ouvido;

V - utilizar uma câmera que possa ser movimentada, de modo a mostrar o ambiente ao redor, a qual
deverá permanecer ligada durante toda a prova e direcionada para o rosto do candidato;

VI - possuir ambiente adequado para a realização das provas, minimamente isolado de ruídos ou de
circulação de outras pessoas que possam interferir na avaliação. Caso seja detectado o fluxo de pessoas
ou captação de outras vozes no microfone poderá ensejar a desclassificação imediata do candidato;

VII - possuir inscrição prévia realizada pela plataforma disponibilizada pela CONTRATADA;

VIII - não utilizar mais de um monitor, devendo os adicionais/externos ter o seu cabo de vídeo
desconectado;

IX - portar um documento de identificação com foto, que será solicitado a qualquer momento durante a
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aplicação da prova;

X - possuir destreza suficiente para saber operar o computador, teclado, mouse e o navegador
de internet, de forma a marcar as questões e seguir os comandos do avaliador, sem necessidade de
ajuda externa;

XI - não alternar ou abrir programas, sendo permitida somente a execução do navegador e do aplicativo
para a realização da prova, a ser definido pela CONTRATADA;

XII - averiguar que nenhum programa instalado no computador utilizado cause interferências no decorrer
da prova. Programas de bate-papo, players de mídia, console de jogos, pop-up diversos e afins
deverão permanecer encerrados e/ou desativados durante toda a aplicação da prova;

XIII - estes pré-requisitos poderão ser revisados a qualquer tempo, de forma a compatibilizar a
aplicação de provas, a critério da ESMPU.

m - Atender aos requisitos da metodologia de fiscalização de provas abaixo listada, para os casos de
processo seletivo à distância:

I - cada sala virtual será coordenada por um fiscal de prova que prestará todas as orientações
necessárias à disponibilização e realização das provas;

II - o fiscal poderá, a qualquer tempo, solicitar que o candidato movimente sua câmera, de modo a
demonstrar o ambiente ao redor;

III - o fiscal poderá solicitar ao candidato que não utilize serviços de streaming ou outros que possam
comprometer a banda de internet disponível, comprometendo a aplicação da prova.

n - Garantir que durante a fiscalização das provas realizadas à distância que:

I - o candidato se mantenha no campo de visão da câmera durante todo o período de realização da
prova, que deverá acontecer de forma contínua e sem interrupções;

II - o áudio do candidato esteja aberto em nível compatível com a conversação durante toda a prova, de
forma que possa ouvir eventuais conversas paralelas;

III - não haja qualquer desvio de foco que não esteja relacionado com a aplicação da prova, o que
poderá ensejar sua eliminação imediata;

IV - não haja outras pessoas além do candidato no ambiente utilizado para a realização do teste. Em
qualquer ambiente, é dever do candidato garantir que esteja sozinho no ambiente e que se dedica
exclusivamente à realização da prova;

V - o candidato não esteja utilizando qualquer tipo de fone de ouvido, ou aparelho similar, devendo o
áudio proveniente do avaliador ser reproduzido nas caixas de som ambientes ou integradas;

VI - qualquer interrupção intencional do áudio ou vídeo da sessão após a disponibilização da prova
ensejará a eliminação imediata do candidato. A câmera deverá permanecer ligada, filmando o candidato
durante toda a prova, assim como o seu áudio;
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VII - estes requisitos poderão ser revisados a qualquer tempo, de forma a compatibilizar a aplicação de
provas, a critério da ESMPU;

VIII - o candidato que não atender aos comandos do fiscal, não disponibilizar algo que venha a ser
solicitado ou interromper a transmissão inadvertidamente após a disponibilização da prova, será
automaticamente eliminado;

IX - o candidato que desrespeitar a estas regras poderá ser enquadrado em fraude, incorrendo nas
penas previstas em lei.

o - Realizar a correção das provas, atribuindo os respectivos pontos;

p - Divulgar, no sítio da CONTRATADA na internet, gabarito preliminar das provas aplicadas;

q - Receber e analisar recursos interpostos pelos candidatos, observados os prazos e critérios
estabelecidos em edital;

r - Divulgar, no sítio da contratada na internet, resultado final do(s) processo(s) seletivo(s) para cada
curso/semestre, por ordem de classificação;

s - Fornecer à CONTRATANTE as listas com o resultado final de cada processo seletivo, em material
impresso, em meio eletrônico, e em ordem de classificação, com as seguintes informações: nome
completo, dados cadastrais (data de nascimento, telefones de contato, instituição de ensino, horário de
aula, RG, CPF, dentre outros), área de formação/curso, semestre que está matriculado, nota obtida em
cada prova;

t - Fornecer à CONTRATANTE o relatório final de cada processo seletivo, com todos os dados
referentes à seleção, como: número de inscritos por curso, número de candidatos que realizaram as
provas, número de candidatos ausentes, número de candidatos aprovados, número de candidatos
reprovados, número de recursos interpostos, ocorrências registradas nos dias de seleção;

u - Prestar assessoramento técnico e jurídico em todas as fases do processo seletivo;

v - Assumir todos os encargos decorrentes da contratação de recursos físicos, materiais e humanos
demandados pelo processo seletivo.

2. Controlar/administrar as listas de candidatos aprovados, por meio de programa específico, mantendo
o registro atualizado dos contatos realizados com os estudantes, das convocações, das contratações, das
desistências, etc.

3. Disponibilizar à CONTRATANTE, sempre que solicitado, em meio eletrônico, relatório de cada
processo seletivo com validade vigente, com informações sobre a situação dos candidatos aprovados,
dos contatos realizados, das convocações, das contratações, das desistências etc.

4. Entregar Termo de Compromisso de Estágio do estudante convocado à CONTRATANTE, no prazo
máximo de 3 (três) dias úteis a partir da solicitação do órgão, devendo para tanto:

a - Observar a ordem de classificação no processo seletivo para as convocações;

b - Lavrar o Plano de Atividades listando as competências e atividades previamente informadas pela
área demandante da CONTRATANTE que receberá o estagiário, bem como acompanhar e atualizar,
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por meio de aditivos, o Termo de Compromisso de Estágio;

c - Lavrar o Termo de Compromisso de Estágio entre o estudante, a instituição de ensino e a
CONTRATANTE e seu Termo Aditivo, quando for o caso;

d - Prestar orientação atitudinal, comportamental e legal aos estagiários;

e - Não substabelecer as obrigações assumidas sem a anuência expressa da CONTRATANTE;

f - Dar continuidade ao estabelecido nos Termos de Compromisso de Estágio vigentes.

5. Substituir, a pedido da CONTRATANTE, os estagiários que não consigam adequar-se às normas
reguladoras do Programa de Estágio e às atividades que lhe forem atribuídas pelo supervisor de estágio.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Acompanhamento do estagiário:

1. Solicitar ao estagiário, a qualquer tempo, documentos comprobatórios da regularidade da situação
escolar/acadêmica;

2. Informar à CONTRATANTE, imediatamente, sobre qualquer alteração acadêmica do estudante que
tenha impacto na realização do estágio sempre que informada pela Instituição de Ensino e/ou pelo
estagiário.

PARÁGRAFO QUARTO - Acompanhamento da vida escolar do estudante:

1. Conferir, no ato da emissão do Termo de Compromisso de Estágio, a situação escolar do estudante
candidato a estágio e demais condições exigidas para sua contratação;

2. Verificada situação escolar irregular, adotar as providências necessárias para regularizá-la.

PARÁGRAFO QUINTO - Assessoramento técnico e administrativo:

1. Prestar orientação à área de Gestão de Pessoas da CONTRATANTE quanto a aspectos técnicos e
pedagógicos do estágio, inclusive sobre exigências específicas dos Conselhos Fiscalizadores de
Profissão quanto à supervisão de estágio;

2. Informar e orientar, sempre que solicitado, a área de Gestão de Pessoas da CONTRATANTE e os
supervisores de estágio sobre procedimentos, temas relevantes, posturas institucionais e operacionais
relativas ao programa de estágio, por meio de reuniões, encontros ou palestras;

3. Designar preposto para representá-la junto à CONTRATANTE, quando necessário;

4. Proceder ao acompanhamento administrativo entre instituição de ensino, estagiário e
CONTRATANTE;

5. Prestar informações aos órgãos de controle da CONTRATANTE.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DOS ESTAGIÁRIOS

São obrigações dos estagiários:

1. Assinar o Termo de Compromisso de Estágio e Plano de Atividades, pelos quais se obrigará a
cumprir as condições de estágio;

2. Comunicar imediatamente à CONTRATADA e à CONTRATANTE sobre qualquer alteração
em sua situação acadêmica;

3. Acatar a legislação e as normas disciplinares de trabalho da CONTRATANTE, além de
preservar sigilo referente às informações a que tiver acesso;

4. Participar das reuniões promovidas pela CONTRATANTE ou pela CONTRATADA, quando
convocado;

5. Executar as atividades que lhe forem atribuídas, que estejam relacionadas ao seu aprimoramento
profissional, conforme definido no Termo de Compromisso de Estágio e no Plano de Atividades;

6. Apresentar ao supervisor de estágio a Declaração de Agendamento de Avaliação de
Aprendizagem feita pela instituição de ensino onde estuda;

7. Promover a devolução de valores recebidos de forma indevida por ocasião de seu desligamento
da CONTRATANTE, por meio da Guia de Recolhimento da União – GRU.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA SUBCONTRATAÇÃO

Não será admitida a subcontratação do objeto contratado.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas com a execução deste contrato correrão à conta da Categoria Econômica 3.3.90.39.48 –
Serviço de Seleção e Treinamento, do Programa/Atividade ------------, constante do Orçamento Geral
da União para este fim.

PARÁGRAFO ÚNICO – Para cobertura das despesas foi emitida a Nota de Empenho nº
2021NE…., de __/__/2021, no valor de R$ …,..(------).

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO PREÇO

O valor mensal estimado da contratação é de R$ ………..,.. (-------), perfazendo o valor total estimado
de R$ …………,.. (------------).
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos
devidos à CONTRATADA dependerão do quantitativo de serviços efetivamente prestados;

PARÁGRAFO SEGUNDO - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação e decorrentes da seleção, do
encaminhamento e do acompanhamento dos estagiários, além de todas aquelas relacionadas à plena
execução das atividades do Programa de Estágio. Não será considerada para esse fim qualquer
proporcionalidade, quer seja no ingresso, quer seja no desligamento.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

A CONTRATANTE efetuará o pagamento à CONTRATADA até o quinto dia útil subsequente ao
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura dos serviços efetivamente prestados, por meio de ordem bancária
creditada em conta corrente;

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal ou Fatura no
momento em que a CONTRATANTE atestar a execução do objeto do contrato;

PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA deverá emitir nota fiscal/fatura em nome da Escola
Superior do Ministério Público da União, CNPJ nº 03.920.829/0001-09, e discriminar os percentuais e
os valores dos tributos a que estiver obrigada a recolher em razão de norma legal;

PARÁGRAFO TERCEIRO - A Nota Fiscal/Fatura, se eletrônica, deverá ser enviada para o e-mail
DICOM@escola.mpu.mp.br, se o documento for físico, os originais deverão ser entregues no Núcleo
de Protocolo da CONTRATANTE, no endereço de sua sede;

PARÁGRAFO QUARTO - O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo
setor competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura
apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados e aos materiais empregados;

PARÁGRAFO QUINTO - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta, ou inadimplência contratual,
o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE;

PARÁGRAFO SEXTO - Quando houver glosa parcial dos valores de serviços, a CONTRATANTE
deverá comunicar à CONTRATADA para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato
dimensionado, evitando, assim, efeitos tributários sobre valor glosado pela CONTRATANTE;

PARÁGRAFO SÉTIMO - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento;

PARÁGRAFO OITAVO -  Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao
SICAF para comprovação da regular situação da CONTRATADA perante o INSS, FGTS, Receita
Federal (dívida ativa da união e tributos federais), Estadual ou Distrital e Municipal do seu domicílio ou
sede, bem como regularidade trabalhista (CNDT atualizada);
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PARÁGRAFO NONO - Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da
CONTRATADA, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma
vez, por igual período, a critério da CONTRATANTE;

PARÁGRAFO DÉCIMO - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente,
a CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade quanto
à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá
adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa;

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos
serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso
a CONTRATADA não regularize sua situação junto ao SICAF;

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Somente por motivo de economicidade, segurança nacional
ou outro interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima
autoridade da CONTRATANTE, não será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA
inadimplente no SICAF;

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO -  Do montante devido à CONTRATADA, poderão ser
deduzidos os valores correspondentes a multas e/ou indenizações impostas pela CONTRATANTE;

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a
CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de
atualização financeira devida pela CONTRATANTE, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP

Em que:

EM = Encargos Moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela pertinente a ser paga;

TX = Percentual da taxa anual = 6%

I = Índice de compensação financeira, assim apurado:

I = (6/100) /365→ I = 0,00016438

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO REAJUSTE
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Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das
propostas;

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Havendo prorrogação do prazo de vigência do contrato e mediante
solicitação da CONTRATADA, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de
um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas
após a ocorrência da anualidade;

PARÁGRAFO SEGUNDO - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste;

PARÁGRAFO TERCEIRO - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento,
a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica
a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do
valor remanescente, sempre que este ocorrer;

PARÁGRAFO QUARTO -  Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será,
obrigatoriamente, o definitivo;

PARÁGRAFO QUINTO - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado
pela legislação então em vigor;

PARÁGRAFO SEXTO - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo;

PARÁGRAFO SÉTIMO - O reajuste será realizado por apostilamento;

PARÁGRAFO OITAVO -  Incumbirá à CONTRATADA a iniciativa da solicitação do reajuste e o
encargo do cálculo minucioso do reajustamento e do saldo contratual a ser reajustado, juntando-se o
respectivo memorial de cálculo, que deverá ser analisado e aprovado pelo CONTRATANTE.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS PENALIDADES

Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002,
a CONTRATADA que:

1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;

2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

4. comportar-se de modo inidôneo;

5. cometer fraude fiscal;
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6. não mantiver a proposta.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a
Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o
serviço contratado;

2. Multa de:

a. 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor contratado em caso de atraso na execução dos
serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da
Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a
configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral
da avença;

b. 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de atraso na execução do objeto, por
período superior ao previsto no subitem anterior ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

c. 15% (quinze por cento) sobre o valor contratado, em caso de inexecução total da obrigação
assumida;

d. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas
1 e 2, abaixo; e

3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela
qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que
a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos causados.

PARÁGRAFO SEGUNDO – As sanções previstas nos itens 1, 3, 4 e 5 do Parágrafo Primeiro desta
Cláusula poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos
pagamentos a serem efetuados.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus,
de acordo com as tabelas 1 e 2:

TABELA 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA
1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato
2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato
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3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato
4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato
5 3,2% ao dia sobre o valor do contrato

TABELA 2

 INFRAÇÃO  

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão
corporal ou consequências letais, por ocorrência; 5

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito,
os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento; 4

3 Manter estagiário sem qualificação para executar as atividades
programadas, por estagiário e por dia; 3

4 Substituir estagiário alocado que não atenda às necessidades da atividade,
por estagiário e por dia. 2

 Para os itens a seguir, deixar de:  

5 Cumprir determinação formal ou instrução complementar da
CONTRATANTE, por ocorrência 2

6 Substituir estagiário alocado que não atenda às necessidades da atividade,
por estagiário e por dia. 1

7
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta
tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela ESMPU,
por item e por ocorrência;

3

8 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos
no contrato. 1

PARÁGRAFO QUARTO – Também ficam sujeitas às penalidades do Art. 87, III e IV da Lei nº
8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:

1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

Edital de Licitação 6 (0280686)         SEI 0.01.000.1.001656/2020-42 / pg. 65



2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.

PARÁGRAFO QUINTO – A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784,
de 1999.

PARÁGRAFO SEXTO – A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

PARÁGRAFO SÉTIMO – As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

PARÁGRAFO OITAVO – Se o valor da multa não for depositado na conta do Tesouro Nacional,
a CONTRATANTE poderá, a seu critério, descontar automaticamente da primeira parcela de crédito
que a CONTRATADA vier a fazer jus, e se o valor for superior a esta, poderá ser abatido do valor da
garantia de execução do contrato, se houver, ou cobrado judicialmente.

PARÁGRAFO NONO – Em todos os casos de aplicação de multa pecuniária, o valor será acrescido
de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

Da decisão de aplicação de uma ou mais penalidades previstas na cláusula anterior, caberá recurso
administrativo, na forma prevista do art. 109 da Lei nº 8.666/1993.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Na hipótese de aplicação das penalidades de advertência,
multa, suspensão temporária ou impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União pelo
prazo de até cinco anos, referidas na Cláusula anterior, caberá recurso dirigido ao Diretor-Geral da
ESMPU, por intermédio do Secretário de Administração, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da
intimação do ato de aplicação da penalidade.

PARÁGRAFO SEGUNDO – O Secretário de Administração poderá, respeitado o prazo de 5
(cinco) dias úteis, reconsiderar sua decisão ou, no mesmo prazo, encaminhar o recurso, devidamente
instruído, para apreciação e decisão do Diretor-Geral.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Na hipótese de aplicação da penalidade prevista no artigo 87, IV, da
Lei nº 8666/93 (declaração de inidoneidade), caberá pedido de reconsideração dirigido ao Diretor-
Geral da ESMPU, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da intimação do ato de aplicação da
penalidade.

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA RESCISÃO ADMINISTRATIVA
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Este contrato poderá ser rescindido, por sua inexecução total ou parcial, nas hipóteses e nas formas
previstas nos arts. 78 e 79 da Lei nº 8.666/1993, desde que os motivos sejam formalmente
fundamentados nos autos do processo e possibilite-se à CONTRATADA o direito ao contraditório e à
ampla defesa.

PARÁGRAFO ÚNICO – Poderá o presente contrato ser rescindido por acordo entre as partes, desde
que haja conveniência para a Administração, consoante o disposto no inc. II do art. 79 da Lei
nº 8666/93, sem prejuízo do estabelecido no parágrafo segundo do mesmo artigo.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade
da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito
cumprimento do ajuste, e serão exercidos por representantes designados pela CONTRATANTE, de
acordo com o Art. 67, da Lei nº 8.666/93.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Ao responsável pela fiscalização competirá dirimir dúvidas que surgirem
na sua execução e anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução dos
serviços mencionados, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos
observados e sugerindo aplicação de penalidade, caso a CONTRATADA desobedeça a quaisquer
condições estabelecidas na contratação;

PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA deverá indicar um preposto que representará a
empresa, mantendo permanente contato com a CONTRATANTE, dirimindo os problemas que venham
surgir no andamento dos serviços;

PARÁGRAFO TERCEIRO - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por
meio de instrumentos de controle;

PARÁGRAFO QUARTO  - A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução
do objeto, a fim de aferir a qualidade da prestação dos serviços;

PARÁGRAFO QUINTO - Durante a execução do objeto, o fiscal deverá monitorar constantemente o
nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer
à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas;

PARÁGRAFO SEXTO - O fiscal deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da
execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos
serviços realizada;

PARÁGRAFO SÉTIMO - Em hipótese alguma, será admitido que a
própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizada;

PARÁGRAFO OITAVO  - A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do
serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal, desde que comprovada a
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle
do prestador;

PARÁGRAFO NONO - Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação
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do serviço em relação ao exigido, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com
as regras previstas neste instrumento;

PARÁGRAFO DÉCIMO - O fiscal poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o
período escolhido seja suficiente para aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços;

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - O representante da CONTRATANTE deverá promover o
registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das
cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993;

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e
responsabilidades assumidas pela CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas,
previstas neste contrato e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme
disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993;

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem
reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade,
ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou
de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade
da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666,
de 1993.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA VIGÊNCIA

O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data da última assinatura eletrônica,
podendo ser prorrogado conforme legislação vigente , nos termos do inciso II do Art. 57 da Lei
8.666/93.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação
contratual.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A prorrogação contratual deverá observar os seguintes requisitos:

1. os serviços tenham sido prestados regularmente;

2. esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;

3. seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os
serviços tenham sido prestados regularmente;

4. seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na
realização do serviço;

5. seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a
Administração;

6. haja manifestação expressa da CONTRATADA informando o interesse na prorrogação;
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7. seja comprovado que a CONTRATADA mantém as condições iniciais de habilitação.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A CONTRATADA deverá iniciar a plena e total execução dos
serviços imediatamente após o início da vigência deste contrato.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA SUSTENTABILIDADE

A sustentabilidade nas contratações apresenta alguns eixos, dentre eles a vertente social. Nesse sentido,
a CONTRATADA deverá declarar não explorar o trabalho infanto-juvenil, em atenção ao que dispõe o
inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988; o Título III, do Capítulo IV, do Decreto-Lei
nº 5.452, de 1 de maio de 1943 (CLT); a Lei nº 8.069, de 19 de julho de 1990 (ECA); e o Decreto nº
6.841, de 12 de junho de 2008, o qual trata da proibição das piores formas de trabalho infantil e ação
imediata para sua eliminação.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO

A contratação dos serviços a serem executados pela CONTRATADA e os materiais que serão
empregados será na forma de execução indireta, sob regime de empreitada por preço unitário.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO

A CONTRATANTE publicará, à sua conta e no prazo estipulado no artigo 20 do Decreto nº
3.555/2.000, extrato deste contrato no Diário Oficial da União.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DA VALIDADE

Este contrato foi devidamente analisado pela assessoria jurídica competente, com parecer favorável,
atendendo ao disposto no parágrafo único do artigo 38 da Lei nº 8.666/93.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão analisados pelos representantes legais das partes, com intuito de solucionar o
impasse, sem que haja prejuízo para nenhuma delas, tendo por base o que dispõem as Leis nº 10.520,
de 17 de julho de 2002 e nº 8.666, de 21 de junho de 1993; nos Decretos nº 3.555, de 8 de agosto de
2000, e nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, e demais normas atinentes à matéria.
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CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA – DO FORO

As partes, de comum acordo, elegem o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal,
para dirimir as dúvidas originárias da execução dos serviços objeto deste instrumento contratual,
renunciando a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim justas e acordadas, firmam o presente, comprometendo-se a cumprir e a fazer
cumprir, por si e por seus sucessores, em juízo ou fora dele, tão fielmente como nele se contém.

 

ANEXO IV
MODELO DE DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE PARENTESCO - RESOLUÇÃO N.

37/2009 - CNMP

DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE PARENTESCO - RESOLUÇÃO CNMP Nº 37/2009

IDENTIFICAÇÃO

NOME DA EMPRESA:

CNPJ:

NOME DECLARANTE: CPF:

CARGO:

DECLARO, nos termos da Resolução nº 37/2009 - Atualizada, do Conselho Nacional do Ministério Público, para
fins de contratação junto à ESCOLA SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO, que:

(   ) Os sócios desta empresa, bem como seus gerentes e diretores não são cônjuges, companheiros(as) ou
parentes, em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, dos membros ocupantes de cargos
de direção ou no exercício de funções administrativas na ESMPU, assim como de servidores ocupantes de cargos
de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da
área encarregada da licitação, conforme Resolução CNMP nº 37/2009.

(   ) Os sócios desta empresa, bem como seus gerentes e diretores são cônjuges, companheiros (as) ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de Membros e servidores ocupantes de cargos de
direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área
encarregada da licitação, abaixo identificado(s):

Nome do Membro ou servidor:

Cargo:

Órgão de Lotação:

Edital de Licitação 6 (0280686)         SEI 0.01.000.1.001656/2020-42 / pg. 70



Grau de Parentesco:

                               Por ser verdade, firmo a presente, sob as penas da lei.

LOCAL E DATA

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL/CARIMBO

 

 

 

ANEXO V
DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA  - SOMENTE LICITANTE DECLARADO

VENCEDOR

ART. 16, SEÇÃO II, PORTARIA ESMPU N. 21/2017�

Por meio deste documento e do cadastro como usuário externo no SEI da Escola Superior do Ministério
Público da União (ESMPU), eu, ______________________________________, CPF nº
_____________________, RG nº _______________________, declaro que aceito as condições que
disciplinam o processo eletrônico, com fundamento na legislação pertinente e especialmente na Portaria
ESMPU nº 21/2017, e admito como válida a assinatura eletrônica na modalidade cadastrada (login e
senha), tendo como consequência a responsabilidade pelo seu uso e pelas ações efetuadas. São, ainda,
de minha exclusiva responsabilidade:
I – o sigilo da senha de acesso;
II – as condições de minha rede de comunicação, o acesso ao meu provedor de
internet e a configuração do computador utilizado nas transações eletrônicas;
III – a observância do horário oficial de Brasília, para fins de contagem e cumprimento
de prazos.

_________________, ______DE___________________DE________.

ASSINATURA DO USUÁRIO

 

 

Documento assinado eletronicamente por Flavia Estefania Borges Tegoshi, Chefe da Central
de Licitações e Cotações Eletrônicas , em 17/06/2021, às 18:11 (horário de Brasília), conforme a
Portaria ESMPU nº 21, de 3 de março de 2017.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.escola.mpu.mp.br/sei/autenticidade informando o código verificador 0280686 e o código
CRC 2D6FA0A3.
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